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REGULAMENTO DO SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO IS RESPONSABILIDADE LIMITADA,

inscrito no CNPJ sob 0 n°© 43.741.171/0001-84

GLOSSARIO DOS PRINCIPAIS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO REGULAMENTO

Definicoes. Os termos e expressdes utilizados neste Regulamento, quando iniciados por letra maitdscula, tém o significado a

eles atribuidos no Glossario abaixo. Além disso, (i) sempre que exigido pelo contexto, as definicbes contidas neste

Regulamento aplicar-se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluira o feminino e vice-versa; (ii)

referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alteragées, substituicoes, consolidacdes e

respectivas complementacoes, salvo se expressamente disposto de forma diferente; (iii) referéncias a disposicoes legais

serdo interpretadas como referéncias as respectivas disposicoes conforme alteradas, estendidas, consolidadas ou

reformuladas; (iv) salvo se de outraforma expressamente estabelecido neste Regulamento, referéncias a clausulas ou anexos

aplicam-se a cldusulas e anexos deste Regulamento; (v) todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores,

representantes e cessionarios autorizados; e (vi) considerando que o Fundo possui classe Unica de cotas, todas as referéncias

ao Fundo alcangardo sua classe de cotas e todas as referéncias a classe alcangarao o Fundo.

“Administradora”

“Agéncia de Classificacdo de Risco”

“Anexo da Classe”

“Anexos”

“Assembleia Geral de Cotistas”

“Ativos Alvo”

A QI CORRETORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo
financeira autorizada pela CVM para o exercicio profissional de administracao
de carteiras de valores mobilidrios, por meio do Ato Declaratério n© 1.498, de
28 de agosto de 1990, com sede na cidade e estado de Sdo Paulo, na Avenida
Reboucas, n® 2.942, 7° ao 12° andares, parte I, CEP 05.402-500, Pinheiros,
inscrita no CNPJ sob 0 n® 62.285.390/0001-40, ou sua sucessora a qualquer
titulo.

Agéncia de classificacao de risco que pode ser contratada pela Gestora, em
nome do Fundo, para realizar a avaliacdo de risco das Cotas, nos termos

dispostos neste Regulamento.

Os Anexos da respectiva Classe deste Regulamento, dos quais constam as
regras especificas aplicaveis a cada Classe e respectivas Subclasses.

Todos os anexos, conjuntamente.

Assembleia Geral de Cotistas para a qual sdo convocados todos os Cotistas do
Fundo e da Classe. Considerando que o Fundo possui classe unica, a

assembleia geral do Fundo e a assembleia geral da Classe se confundem.

Significa (i) Imoveis Alvo, por meio da aquisicdo de bens imdveis ou direitos
reais sobre imdveis destinados a geracao de energia elétrica por fontes limpas
(como solar, edlica, hidrelétrica), para posterior alienagao, locagao,
arrendamento ou exploragao do direito de superficie, incluindo bens e direitos
a eles relacionados; (ii) Investimentos indiretos em Imdveis Alvo, mediante a
aquisicao de: (a) agbes ou cotas de Sociedades de Propdsito Especifico (SPE),
cujo objeto social seja compativel com as atividades permitidas aos Fundos de
Investimento Imobilidrio (FIl) e que invistam em Imoveis Alvo; (b) cotas de FlI
que invistam em Imdveis Alvo, direta ou indiretamente; (c) cotas de Fundos de
Investimento em Participagcdes (FIP), cuja politica de investimento esteja

limitada as atividades permitidas aos Fll e que invistam em SPE cujo objeto seja



“Ativos Financeiros”

“Ativos”

“Auditor Independente”

“BACEN”

“Classe”

“CMN”

“CNPJ”

“Consultor Especializado”

“Conta da Classe”

“Contrato de Consultoria”

2]

“Cotas

“Cotista”

umn

“CVM 2]

“Data de Subscricao Inicial”

“Debéntures”

“Dia Util”

investir em Imoveis Alvo; (iii) Certificados de Recebiveis Imobiliarios (CRI),
desde que nao tenham como lastro a geracao de energia proveniente de matriz
féssil, de forma a ndao comprometer o objetivo sustentavel do Fundo; (iv)
debéntures, desde que:(a) emitidas por companhias registradas na Comissao
de Valores Mobilidrios (CVM);(b) cujas atividades preponderantes sejam
permitidas aos Fll; e (c) ndo estejam relacionadas a geragao de energia por

matriz de combustivel féssil.

Cotas de fundos de investimento ou titulos de renda fixa, publicos ou privados,

de liquidez compativel com as necessidades da Classe.
Ativos Alvo e Outros Ativos, quando referidos em conjunto.

Instituicao que devera ser contratada pela Administradora, em nome do Fundo,
para prestar servi¢os de auditoria independente dos documentos contabeis do
Fundo e da Classe, conforme aplicavel.

0O Banco Central do Brasil.

Classe Unica de Cotas, constituida sob a forma de condominio fechado,

conforme regras especificas dispostas no respectivo Anexo da Classe.
O Conselho Monetario Nacional.
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.

A 021 SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA., sociedade limitada, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Nascimento Silva,
21, conjunto 101, CEP 22421-025, Ipanema, inscrita no CNPJ sob o n°
24.217.110/0001-78.

Conta corrente de titularidade da Classe mantida junto a Administradora,
utilizada para movimentacdo dos recursos da Classe, inclusive para
pagamento dos encargos da Classe.

Contrato celebrado entre a Classe, representada pela Administradora, com

interveniéncia da Gestora, e o Consultor Especializado.
Cotas de emisséo da Classe, sem distingao.

O titular de Cotas, sem distincao.

Certificados de recebiveis imobiliarios.

A Comisséo de Valores Mobiliarios.

A data da primeira subscrigao e integralizacao de Cotas.

Debéntures, desde que (a) se trate de emissores registrados na CVM; (b) cujas
atividades preponderantes sejam permitidas aos Fll, e (c) ndo relacionados a
geracao de energia de matriz de combustivel féssil de forma a ndo causar dano

ao objetivo sustentavel da Classe.

Qualquer dia, exceto (i) sabados, domingos ou feriados nacionais e (ii) aqueles

sem expediente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao.



“Documento de Subscricao”

”

“Eventos de Liquidacao Antecipada

uﬂn

“Gestora”

“IGP-M”

“lmoveis Alvo”

“Oferta Publica”

“Patriménio Liquido Negativo”

“Politica de Investimento”

“Prestadores de Servicos Essenciais”

“Primeira Emissao”

“Regulamento”

“Reserva de Contingéncia”

“Resolucao CVM 175”

Documento que formaliza a subscricao referente a distribuicdo das Cotas

objeto de Oferta Publica, elaborado nos termos da regulamentacao aplicavel.

Eventos definidos na Clausula 12 do Regulamento e detalhado no Anexo da
Classe, cuja ocorréncia enseja a observancia dos procedimentos de liquidagao

da Classe e do Fundo, conforme dispostos no Regulamento

Fundos de investimento imobilidrio constituidos na forma prevista na
Resolugdo CVM 175.

O SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO IS
RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no CNPJ sob o n°® 43.741.171/0001-

84, incluindo a sua Classe para todos os fins.

A SUNO GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade limitada devidamente
autorizada pela CVM a administrar carteiras de valores mobiliarios, conforme
Ato Declaratorio n® 12.124, de 09 de janeiro de 2012, com sede na cidade de
Sao Paulo, estado de Sao Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek,
2041, Torre D, 15° andar, CEP 04543- 011, inscrita no CNPJ sob o n°
11.304.223/0001-69, ou sua sucessora a qualquer titulo.

indice Geral de Precos do Mercado, divulgado pela Fundacdo Getdlio Vargas,

ou outro indice que venha a substitui-lo.

Imdveis, direitos reais sobre imoveis relacionados e/ou destinados ao
segmento de geracao de energia elétrica de matriz limpa, tal como solar, eélica,

hidrelétrica, entre outras.

Qualquer oferta publica da Cotas, nos termos da Resolugao da CVM n° 160, de
13 de julho de 2022, conforme alterada.

Patrimdnio Liquido negativo, que ocorrerda sempre que os valores das
obrigacdes da Classe e/ou do Fundo (passivos) superarem a soma de todos 0s

seus ativos.

Politica de investimento prevista no Capitulo 6 do Regulamento e detalhada no
Anexo da Classe a ser observada pela Gestora na gestao profissional dos

Ativos.
A Administradora e a Gestora, quando referidas em conjunto.
A primeira emissao de Cotas da Classe.

Regulamento do Fundo, compreendendo os Anexos e 0s Suplementos para

todos os fins.

Reserva para pagamento de despesas extraordindrias da Classe e/ou do
Fundo, detalhada no Anexo da Classe.

Resolugcdo daCVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, que
dispde sobre a constituicdo, o funcionamento e a divulgacao de informacdes
dos fundos de investimento, bem como sobre a prestagao de servigos para 0s
fundos, incluindo todos os seus anexos, apéndices e similares para todos 0s

fins.



“SPE” Sociedades de propdsito especifico.
“SRC” Sistema de Informacgdes de Créditos do BACEN.

o 3 Remuneracéo devida pela Classe e/ou Fundo & Administradora prevista no
“Taxa de Administracdo”

Capitulo 3 do Regulamento e detalhada no Anexo da Classe.

B Remuneracdo devida pelo Fundo a Gestora prevista no Capitulo 3 do
“Taxa de Gestao”
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe.

CONDICOES GERAIS APLICAVEIS AO FUNDO

O SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO 1S RESPONSABILIDADE LIMITADA (“Fundo”), é
uma comunhdo de recursos, constituido sob a forma de condominio fechado de natureza especial, disciplinado pela
Resolugdo CVM n° 175 e Anexo Normativo Ill da Resolugdao CVM 175, e regido por este Regulamento, seus Anexos, seus
respectivos Suplementos, se houver, e pelas demais disposicoes legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis, conforme

o disposto abaixo.

Os termos definidos e expressdes adotadas com iniciais em letras maiusculas no presente Regulamento, em seus Anexos e
respectivos Suplementos, se houver, terdo o significado a eles atribuido no Glossario a este Regulamento, aplicavel tanto no

singular quanto no plural.

O Fundo é constituido por deliberagao conjunta dos Prestadores de Servigos Essenciais, 0s quais foram os responsaveis pela

aprovagao, no mesmo ato, do Regulamento.

O Fundo possui Classificagao Anbima: “Multiestratégia - Gestao Ativa - Outros”.
1. DOS PRESTADORES DE SERVIGOS, OBRIGAGOES E RESPOSABILIDADES
1.1. DA ADMINISTRADORA

1.1.1. A Administradora, observadas as limitacfes estabelecidas neste Regulamento e nas disposi¢ces legais e
regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos 0s atos necessarios a administracao fiduciaria
do Fundo, a custddia dos valores mobiliarios e dos ativos financeiros integrantes da carteira do Fundo, a controladoria e a
escrituracdo das Cotas, sem prejuizo dos direitos e obrigac6es da Gestora e de terceiros contratados para prestacao de
servigcos ao Fundo.

1.1.2. Incluem-se entre as obrigac6es da Administradora, além das demais previstas em nos artigos 25 e seguintes do
Anexo Normativo Ill da Resolugcao CVM 175:

(a) realizaraalienagao ou a aquisi¢ao dos Ativos que sejam imdveis ou SPE, em nome da Classe, de acordo comapolitica
de investimento prevista neste Regulamento e conforme orientagdo da Gestora, sem necessidade de aprovacdo em

Assembleia Geral de Cotistas, salvo nas hipoteses de conflito de interesses;
(b) controladoria do ativo e do passivo do Fundo e/ou da Classe;

(c) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: (i) o registro de Cotistas;
(ii) o livro de Atas das Assembleias Gerais de Cotistas; (iii) o livro ou lista de presenca de Cotistas; (iv) os pareceres
do auditor independente; e (v) os registros contabeis referentes as operagdes e ao patrimoénio do Fundo e/ou da

Classe;

(d) solicitar, se for o caso, a admissao a negociagao das Cotas no mercado organizado;



(e)

(f)

(€)

(h)

(i)

)

(k)

(1)

(m)

1.1.3.

(a)

(b)

(c)

(d)

1.1.4.

pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislacao vigente, por cada dia de atraso no

cumprimento dos prazos previstos na regulamentagao aplicavel;

elaborar e divulgar as informagdes periddicas e eventuais do Fundo e/ou da Classe;

manter atualizada, junto a CVM, a lista de todos os prestadores de servigos contratados pelo Fundo e/ou pela Classe,
sejam os definidos como essenciais ou ndo, inclusive os contratados pela Gestora, bem como as demais

informac0Oes cadastrais do Fundo e da Classe;

manter servico de atendimento aos Cotistas, sendo responsavel pelo esclarecimento de duvidas e pelo recebimento

de reclamacodes, conforme definido neste Regulamento;

monitorar os Eventos de Liquidacao Antecipada;

cumprir as deliberacdes das Assembleia Geral de Cotistas;

contratar o Auditor Independente, nos termos das disposi¢oes regulatorias aplicaveis.

receber dividendos, bonificagcdes e quaisquer outros rendimentos ou valores atribuidos a Classe de cotas;

manter os titulos e valores mobilidrios integrantes da carteira de Ativos custodiados em entidade de custddia

autorizada ao exercicio da atividade pela CVM;

A Administradora pode contratar, em nome do Fundo e/ou da Classe, 0s seguintes servi¢os facultativos:

distribuicao primaria de cotas;

consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar as atividades de andlise, selecdo, acompanhamento
e avaliagcao de empreendimentos imobilidrios e demais ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira de

ativos;

empresa especializada para administrar as locacdes ou arrendamentos de empreendimentos integrantes do
patriménio da classe de cotas, a exploracdo do direito de superficie, monitorar e acompanhar projetos e a
comercializacao dos respectivos imdveis e consolidar dados econdmicos e financeiros selecionados das

companhias investidas para fins de monitoramento; e

formador de mercado para as Cotas.

Acontratagdo da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado ou partes relacionadas para o exercicio da

funcao de formador de mercado deve ser submetida a prévia aprovagao da Assembleia Geral de Cotistas.

1.1.5.

(a)

(b)

(c)

1.1.6.

(a)

Oscustoscomacontratacao deterceiros paraos servigos abaixo relacionados devem ser arcados pelo administrador:

departamento técnico habilitado a prestar servigos de andlise e acompanhamento de projetos imobiliarios; e

atividades de tesouraria, de controle e processamento de ativos;

escrituracao de Cotas.

Compete ainda a Administradora, observado o disposto no regulamento:

realizar todas as operacdes e praticar todos 0s atos que se relacionem com o objeto da classe de cotas;



(b)

(c)

(d)

(e)

(f)

(8)

1.1.7.

exercer todos os direitos inerentes a propriedade dos bens e direitos integrantes do patriménio da Classe de cotas;
abrir e movimentar contas bancarias;

representar a classe de cotas em juizo e fora dele;

solicitar, se for o caso, a admissao a negociagao de cotas em mercado organizado; e

providenciar a averbagao, no cartorio de registro de imdéveis, das restricdes determinadas pelo art. 7° da Lei n° 8.668,
de 25 de junho de 1993, fazendo constar nas matriculas dos bens imdveis e direitos integrantes da carteira que tais

ativos imobiliarios:

(i) naointegram o ativo da Administradora;

(i) naorespondem direta ou indiretamente por qualquer obrigagcao da Administradora;

(iii) naocompdem a lista de bens e direitos da Administradora, para efeito de liquidacao judicial ou extrajudicial;
(iv) nao podem ser dados em garantia de débito de operagao da Administradora;

(v) nao sao passiveis de execugao por quaisquer credores da Administradora, por mais privilegiados que possam

ser; e

(vi) naopodem serobjeto de constituicao de quaisquer 6nus reais, exceto para garantir obrigacoes assumidas pelo

Fundo;
diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
(i) adocumentacao relativa aos imdveis e as operagdes do Fundo ou da Classe; e

(ii) os relatérios dos representantes de cotistas e dos profissionais ou empresas contratadas nos termos do
artigos 26 e 27 do Anexo Normativo Ill da Resolugdo CVM 175, quando for o caso;

(iii)  receber rendimentos ou quaisquer valores devidos a Classe;

(iv) custear as despesas de propaganda da classe, exceto pelas despesas de propaganda em periodo de

distribuicao de cotas, que podem ser arcadas pela classe; e
(v) fiscalizar o andamento dos empreendimentos imobiliarios que constituem ativo da classe.

Como custodiante somente receber ordens emitidas pela Gestora ou por seus representantes legais ou mandatarios,

devidamente autorizados e que estejam diretamente vinculadas as operagoes da Classe.

1.1.8.

Os atos que caracterizem conflito de interesses entre a Classe de Cotas e a Administradora, a Gestora ou Consultor

Especializado dependem de aprovacao prévia, especifica e informada da Assembleia Geral de Cotistas.

1.1.9.

(a)

(b)

As seguintes hipdteses sao exemplos de situacao de conflito de interesses:

a aquisicao, locagao, arrendamento ou exploracao do direito de superficie, pela classe de cotas, de imovel de
propriedade da Administradora, da Gestora, Consultor Especializado ou de pessoas a eles ligadas;

a alienagao, locagao ou arrendamento ou exploragao do direito de superficie de imovel integrante do patrimonio da

Classe de Cotas tendo como contraparte a Administradora, a Gestora, consultor especializado ou pessoas a eles



ligadas;

(c) a aquisicao, pela Classe de Cotas, de imovel de propriedade de devedores da Administradora, Gestora ou consultor

especializado, uma vez caracterizada a inadimpléncia do devedor;

(d) a contratagao, pela Classe de Cotas, de pessoas ligadas a Administradora ou a Gestora para prestagao dos servigos
referidos no art. 27 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175, exceto a distribuicdo de Cotas constitutivas do

patrimonio inicial da Classe de Cotas; e

(e) a aquisicao, pela Classe de Cotas, de valores mobilidrios de emissao da Administradora, Gestora, consultor
especializado ou pessoas a eles ligadas, ainda que para as finalidades mencionadas no paragrafo Unico do art. 41

do Anexo Normativo Ill da Resolugao CVM 175.

1.1.10. Consideram-se pessoas ligadas:

(a) a sociedade controladora ou sob controle da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado, de seus

administradores e acionistas, conforme o caso;

(b) a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos da Administradora, da Gestora ou do
Consultor Especializado, com excecao dos cargos exercidos em 06rgaos colegiados previstos no estatuto ou
regimento interno da Administradora, da Gestora ou do Consultor Especializado, desde que seus titulares nao

exercam funcdes executivas, ouvida previamente a CVM; e

(c) parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas nas alineas “a” e “b”.

1.1.11. Nao configura situagcao de conflito a aquisi¢ao, pela Classe de Cotas, de imével de propriedade do empreendedor,
desde que ndo seja pessoa ligada a Administradora, a Gestora ou ao consultor especializado.

1.2. DA GESTORA

1.2.1. A Gestora, observadas as limitagdes estabelecidas neste Regulamento e nas disposicoes legais e regulamentares
pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos 0s atos necessarios a gestao profissional dos Ativos integrantes
da carteira do Fundo, respeitadas as atribuigoes especificas da Administradora e os limites legais e regulatdrios, inclusive no

que se refere aos Imoveis e as SPEs.

1.2.2. Incluem-se entre as obrigacdes da Gestora, além das demais previstas na Resolugao CVM 175:

(a) identificar, selecionar, avaliar, adquirir, acompanhar, negociar e alienar dos Ativos que sejam considerados ativos
financeiros, integrantes da politica de investimento prevista nesse Regulamento existentes ou que poderao vir a fazer
parte do patriménio do Fundo, inclusive com a elaboracao de analises econémico-financeiras, se for o caso, bem
como celebrar todo e qualquer contrato ou documento relativo a negociagao e contratagcao dos ativos financeiros e
dos referidos intermediarios, representando o Fundo, para todos os fins de direito, para essa finalidade;

(b) monitorar o desempenho do Fundo, na forma de valorizagao das Cotas e a evolugao do valor do patriménio da
Classe;

(c) monitorar os investimentos nos Ativos realizados pela Classe;

(d) identificar, avaliar e acompanhar os Ativos, que ndo sejam considerados ativos financeiros, incluindo os imdveis e

SPEs que integram ou que poderdo vir a fazer parte do patriménio da Classe, de acordo com a politica de
investimento prevista neste Regulamento, inclusive com a elaboracao de analises econdmico-financeiras, bem

como recomendar a alienacao, aquisicao e arrendamento e/ou locagao de tais Ativos a Administradora;



(e) negociar os contratos e negocios juridicos relativos a administracdo e ao monitoramento dos imdveis e SPEs
integrantes do patrimonio da Classe e realizar todas as operagcdes necessarias a execucdo da politica de
investimento da Classe, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos relacionados ao

patrimonio e as atividades da Classe;

(f) controlar e supervisionar as atividades inerentes a administracdo das locagbes ou arrendamentos de
empreendimentos integrantes do patriménio da Classe, bem como de exploracao do direito de superficie dos
respectivos imdveis e SPEs, realizando diretamente tais servigos na forma prevista na regulamentacao aplicavel, ou

fiscalizando os servigos prestados por terceiros

(8) sugerir a Administradora modificacbes neste Regulamento no que se refere as competéncias de gestao dos

investimentos da Classe;

(h) acompanhar e avaliar oportunidades de melhorias e renegociagao e desenvolver relacionamento com os locatarios

dos imdveis que compdem, ou que venham a compor, o patriménio da Classe;

() discutir propostas de locagao dos imoéveis integrantes do patriménio da Classe com as empresas eventualmente
contratadas para prestarem os servicos de administracdo das locacdes ou arrendamentos de empreendimentos

integrantes do patriménio da Classe;

() recomendar a Administradora a estratégia de investimento e desinvestimento em imdveis;
(k) elaborar relatérios de investimento realizados pela Classe na area imobiliaria;
(L) representar o Fundo, nos termos da regulamentacgao aplicavel, inclusive votando em nome deste, em todas as

reunides e assembleias de conddminos dos imdveis integrantes do patrimonio da Classe; e

(m) recomendar a Administradora a implementacdo de benfeitorias visando a manutengdo do valor dos imodveis

integrantes do patriménio da Classe ou sua valorizagao.

(n) representar o Fundo, inclusive votando em seu nome, em todas as assembleias de acionistas, reunides de sécios
e/ou assembleias de condéminos, relacionadas aos Imdveis Alvo e/ou as SPE, bem como perante as respectivas
Prefeituras, Oficios de Registro de Titulos e Documentos, Oficios de Registro de Imdveis ou qualquer outro ente

publico no tocante a administragao dos Imdveis Alvo e/ou das SPE; e

(0) contratar prestadores de servicos necessarios para o desenvolvimento e gerenciamento dos empreendimentos
imobiliarios e/ou SPEs que estiverem sob responsabilidade do Fundo, incluindo, mas néo se limitando a, corretagem
imobiliaria, servicos de seguranca, seguro patrimonial, limpeza, manutencao predial, construcao, reparos, reformas
e benfeitorias em relacao aos imoveis e empreendimentos imobiliarios do Fundo e/ou SPEs sob a responsabilidade
do Fundo.

1.2.3.  Sempre que forem requeridas informagdes na forma da Alinea “a” acima, os prestadores de servicos essenciais
podem submeter a questao a prévia apreciagcao da Assembleia Geral de Cotistas, tendo em conta os interesses da Classe de
Cotas e dos demais cotistas, assim como eventuais conflitos de interesses em relagdo a conhecimentos técnicos e as
empresas nas quais a classe tenha investido, ficando, nesta hipétese, impedidos de votar os cotistas que requereram a

informacao.

1.2.4. CasoaGestoracontrate parterelacionada a prestador de servigo essencial para o exercicio dafuncao de formador de

mercado, a contratacao deve ser submetida a aprovacao prévia da Assembleia Geral de Cotistas.

1.2.5. A Gestora devera recomendar a Administradora a aquisi¢cao e/ou a alienacao de Imdveis Alvo ou de quotas ou agoes



de SPE que invistam em Imoveis Alvo, atendendo, sempre, a politica de investimento prevista neste Regulamento, no Anexo e a
legislacao aplicavel. Nesse sentido, nas situagoes em que a Gestora venha a encontrar algum imovel ou uma SPE que atenda
aos critérios de elegibilidade previstos neste Regulamento, ou que a Gestora entenda que um determinado imével ou SPE deva
ser alienado, ou ainda encontrar potenciais locatarios para alugar ou arrendar os imdveis objeto de investimento pela Classe,
recomendara a Administradora a celebragdo dos instrumentos juridicos necessarios, nos termos previstos no fluxo

operacional acordado entre a Administradora e a Gestora.

1.2.6. A Gestora exercera o direito de voto decorrentes dos ativos integrantes do patriménio do Fundo, na qualidade de
representante deste, norteado pela lealdade em relacao aos interesses dos Cotistas e do Fundo, empregando, na defesa dos

direitos dos Cotistas, todo o cuidado e a diligéncia exigidos pelas circunstancias conforme sua politica de voto.

1.2.7. A Gestora, se verificar potencial conflito de interesses, deixara de exercer direito de voto nas assembleias relativas
aos ativos integrantes da carteira do Fundo, ressalvadas as hipdteses em que o exercicio do direito de voto em situagao de
potencial conflito de interesses tenha sido previamente aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas, de forma especifica e
informada, observados os termos, critérios de elegibilidade e condi¢cOes da respectiva deliberacao, o disposto no art. 78 da

parte geral da Resolucao CVM 175 e no regulamento do respectivo fundo investido, e a regulamentacao aplicavel.

1.2.8. A Gestora exercera o voto sem a necessidade de consulta prévia a Cotistas ou de orientac6es de voto especifico,
ressalvadas as eventuais previsdes em sentido diverso no Regulamento e nas normas da CVM, sendo que a Gestora tomara
as decisoes de voto com base em suas proprias convicgoes, de forma fundamentada e coerente com os objetivos de

investimento do Fundo sempre na defesa dos interesses dos Cotistas.

1.2.9. A politica de exercicio de voto utilizada pela Gestora pode ser encontrada em sua pagina na rede mundial de
computadores: https://www.suno.com.br/asset/politicas/.

1.2.10. A GESTORA DESTE FUNDO ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS QUE
DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, 0 PROCESSO DECISORIO E QUAIS SAO AS MATERIAS RELEVANTES OBRIGATORIAS
PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLITICA ORIENTA AS DECISOES DA GESTORA EM ASSEMBLEIAS DE
DETENTORES DE ATIVOS QUE CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO.

1.3. DA SUBSTITUIGAO DOS PRESTADORES DE SERVIGOS ESSENCIAIS

1.3.1. OsPrestadores de Servigos Essenciais devem ser substituidos nas hipdteses de:

(a) descredenciamento para o exercicio da atividade que constitui o servigo prestado ao Fundo, por decisdo da CVM;
(b) renuncia; ou
(c) destituicao, por deliberacao da Assembleia Geral de Cotistas.

1.3.2. O pedido de declaracgao judicial de insolvéncia do Fundo e/ou da Classe impede a Administradora de renunciar a
administracao fiduciaria do Fundo e/ou da Classe, mas nao sua destitui¢ao por forga de deliberagdo da Assembleia Geral de
Cotistas.

1.3.3.  Nas hipoteses de descredenciamento ou renuncia, fica o administrador obrigado a convocar imediatamente
assembleia geral de cotistas para eleger um substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo facultada a
convocacao da assembleia a cotistas que detenham cotas representativas de ao menos 5% (cinco por cento) do patrimonio
liquido da Classe.

1.3.4. Nocaso de renuncia, o prestador de servico essencial deve permanecer no exercicio de suas fungdes até sua efetiva

substituicao, que deve ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da renuncia.


http://www.suno.com.br/asset/politicas/

1.3.5. Caso o Prestador de Servigco Essencial que renunciou ndo seja substituido dentro do prazo referido na Clausula 1.3.4
acima, o Fundo deve ser liquidado, devendo a Gestora permanecer no exercicio de suas fungoes até a conclusao da liquidagao

e a Administradora até o cancelamento do registro do fundo na CVM.

1.3.6. No caso de descredenciamento de Prestador de Servigo Essencial, a superintendéncia da CVM competente pode
nomear administrador ou gestor temporario, conforme o caso, inclusive para viabilizar a convocagao de Assembleia Geral de

Cotistas de que trata a Clausula 1.3.3 acima.

1.3.7. Casoo Prestadorde Servigco Essencial que foi descredenciado nao seja substituido pela assembleia geral de cotistas,
o Fundo deve ser liquidado, devendo a Gestora permanecer no exercicio de suas fungdes até a conclusao da liquidacdo e a

Administradora até o cancelamento do registro do fundo na CVM.

1.3.8. Nocasode alteragao de Prestador de Servigo Essencial, a Administradora ou a Gestora substituida deve encaminhar
ao substituto copia de toda a documentagao referida no art. 130 da Resolugao CVM 175, em até 15 (quinze) dias contados da

efetivacdo da alteracao.

1.3.9. Emcaso de destituicdo da Gestora sem justa causa, além do pagamento da sua parcela da Taxa de Gestao, conforme
devida, a Gestora também fara jus ao recebimento de uma multa indenizatéria equivalente a 60 (sessenta) meses da
remuneracao a que a Gestora faz jus, sendo certo que tal valor ndo podera ser inferior a média dos montantes pagos a Gestora
atitulo de Taxa de Gestao nos 12 (doze) meses anteriores ao més em que ocorrer a destituicao, e sera calculada mensalmente
por periodo vencido e quitada até o 5° (quinto) dia util do més subsequente ao més de apuracao, sendo que o primeiro

pagamento sera pago até o 5° (quinto) dia util do més subsequente ao més da destituicao (“Multa por Destituicdo”).

1.3.10. A Multa por Destituicao devida a Gestora sera abatida: (i) da parcela da Taxa de Gestao que venha a ser atribuida ao
novo gestor que venha a serindicado em substituicdo a Gestora (“Nova Taxa de Gestao”); e/ou: (ii) caso a Nova Taxa de Gestao

nao seja suficiente para arcar com os pagamentos relacionados a Multa por Destituicdo, conforme prazo de pagamento
estabelecido acima, da parcela da Taxa de Gestao que seria destinada a Gestora, caso esta ndao houvesse sido destituida
sendo certo que, desse modo, a Multa por Destituicdo nao implicara: (a) em redugao da remuneragao da Administradora e
demais prestadores de servigo do Fundo, exceto pela remuneragao do novo gestor; tampouco (b) em aumento dos encargos

do Fundo considerando o montante maximo da Taxa de Administracao e Taxa de Gestao previstos nesse Regulamento.

1.3.11. Para fins desse Regulamento considerar-se-a “Justa Causa”: conforme determinado por sentenga arbitral final ou
sentenca judicial contra a qual nao caiba recurso com efeitos suspensivos, a pratica ou constatagcdo dos seguintes atos ou
situacgoes: (i) comprovada fraude e/ou desvio de conduta e/ou funcado no desempenho das respectivas funcoes, deveres ou
no cumprimento de obrigacdes nos termos deste Regulamento e/ou no acordo operacional firmado entre a Administradora e
a Gestora legislagcao ou regulamentacgéao aplicaveis; ou (ii) descredenciamento pela CVM como gestor de carteira de valores

mobilidrios.

1.3.12. Nao sera devida nenhuma Indenizagao da Gestora no caso de destituicdo por Justa Causa, independentemente do

qudrum de aprovagao na Assembleia Geral de Cotistas que deliberar pela destituigao.
2. RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIGCO

2.1. Os Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servicos do Fundo e/ou da Classe respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuagao, por seus proprios atos e omissoes contrarios a lei, ao Regulamento
do Fundo ou a regulamentagao vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas hipoteses expressamente
previstas na Resolugcdo CVM 175, bem como naquelas eventualmente previstas neste Regulamento.

2.2. A afericao de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como parametros as obrigagbes previstas na
Resolugao CVM 175 e em regulamentagoes especificas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo

contrato de prestagao de servigos.



2.3. Sem prejuizo as obrigacdes dispostas na regulamentacao e na autorregulacdo compete ao responsavel pela
distribuicao de Cotas verificar com a maxima diligéncia na sua selecao; (i) o perfiladequado do investidor; (ii) atendimento as
determinagdes quanto a prevencao e combate ao crime de lavagem de dinheiro; (iii) adequado esclarecimento quanto a
Classe especifica que o investidor aportara, detalhando entre outros, riscos, taxas e responsabilidade pelo patriménio

negativo.

24. Arelacao contendo a identificacao dos demais prestadores de servicos do Fundo encontra-se descrita no respectivo

Anexo da Classe, no website dos Prestadores de Servigos Essenciais e no website da Comissao de Valores Mobiliarios.

3. DA REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS (TAXA DE ADMINISTRAGAO, TAXA DE GESTAO
E TAXA DE PERFORMANCE)
3.1. O Fundo pagara a Administradora e a Gestora, pela prestacao dos servicos descritos neste Regulamento,

respectivamente, a Taxa de Administracdo, a Taxa de Gestdo e a Taxa de Performance, as quais serdo calculadas na forma

descrita no Anexo da Classe ou nos respectivos Suplementos, conforme o caso.

3.2 Os valores devidos aos demais prestadores de servico do Fundo e/ou da Classe, a titulo de remuneragao, correrao:
(i) por conta do Fundo, caso estejam previstos no rol de encargos constante da Clausula 10.1 do presente Regulamento; ou
(ii) por conta do Prestador de Servico Essencial que for responsavel pela contratagdo, caso nao estejam previstos no rol de

encargos constante da Clausula 10.1 do presente Regulamento.

3.3. A Taxa de Administracao, a Taxa de Gestao e a Taxa de Performance incluem os valores correspondentes as taxas,
remuneracao dos prestadores de servicos e demais encargos incidentes sobre os fundos investidos, salvo aqueles que (i)
tenham suas cotas admitidas a negociagdo em mercado organizado e (ii) sejam geridos por partes nao relacionadas a Gestora,

0s quais também podem cobrar taxa de ingresso, saida e/ou performance, conforme seus respectivos regulamentos.

3.4. A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas da Taxa de Administracao e/ou da Taxa de Gestao
sejam pagas diretamente pelo Fundo aos respectivos prestadores de servi¢o contratados, desde que o somatorio dessas

parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administragcao e/ou da Taxa de Gestao, conforme o caso.

3.5. Na hipotese de existir acordo de remuneragao com base na taxa de administragao, performance ou gestao, que deve
serpaga diretamente pela classe investida a classes investidoras, nos termos do inciso XVIl do art. 117 da Resolugdo CVM 175,
o valor das correspondentes parcelas das taxas de administracdo ou gestao deve ser subtraido e limitado aos valores

destinados pela classe investida ao provisionamento ou pagamento das despesas com as referidas taxas.

3.6. E vedado que o acordo de remuneracao direta ou indiretamente resulte em desconto, abatimento ou reducédo de taxa
de administracao, performance, gestao ou qualquer outra taxa devida pela classeinvestidora a investida.

4. DA FORMA DE CONSTITUIGAO DO FUNDO E SUA CLASSE

4.1. O Fundo é constituido na categoria “Fundo de Investimento Imobiliario (Fll)”, sob a forma de condominio de natureza
especial fechado, em classe unica (a Classe), cujas caracteristicas, tais como, mas nao limitadamente publico-alvo,

responsabilidades dos Cotistas e regime da Classe, estao definidas neste Regulamento e nos Anexos.

4.2, As Cotas correspondem a fragOes ideais de seu patrimdnio e terdo a forma nominativa e escritural.
5. DO PRAZO DE DURAGAO
5.1. O Fundo tera prazo de duracao indeterminado.

5.2. O prazo de duragao da Classe deve ser compativel com o prazo de duragao do Fundo.
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7.2.

DA POLITICA DE INVESTIMENTO

A politica de investimentos da Classe encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe.

DAS VEDAGOES

Em complemento as vedagdes descritas na Resolugdo CVM 175, é vedado a Administradora e a Gestora:
receber depdsito em sua conta corrente;

conceder empréstimos, adiantar rendas futuras a Cotistas ou abrir crédito sob qualquer modalidade;
contrair ou efetuar empréstimo;

aplicar no exterior recursos captados no Pais;

aplicar recursos na aquisicao de Cotas do proprio Fundo, ressalvada a aquisicao de Cotas de emissao da Classe

exclusivamente para fins de cancelamento, nos termos da Clausula 6.1 do Anexo da Classe;
vender a prestacao Cotas do Fundo, admitida a divisdo da emissao em séries e integralizagcao viachamada de capital;
prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas;

ressalvada a hipdtese de aprovagdo em Assembleia Geral de Cotistas, nos termos do art. 31 do Anexo Normativo llI
da Resolugcao CVM 175, realizar operacGes da Classe de Cotas quando caracterizada situacdo de conflito de

interesses entre:
(i) acClassede Cotas e aAdministradora, Gestora ou Consultor Especializado;

(i) acClasse de Cotas e Cotistas que detenham participagao correspondente a, no minimo, 10% (dez por cento) do

patrimdnio da Classe de Cotas;
(iii) aclasse de Cotas e o representante de Cotistas; e
(iv) aClasse de cotas e oempreendedor;

constituir 6nus reais sobre os imdveis integrantes do patrimonio da Classe de Cotas, exceto para garantir obrigacdes

assumidas pela Classe;

realizar operagOes com ativos financeiros ou modalidades operacionais nao previstas neste Regulamento e no Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

realizar operagbes com agoes e outros valores mobilidrios fora de mercados organizados autorizados pela CVM,
ressalvadas as hipdteses de distribuigdes publicas, de exercicio de direito de preferéncia e de conversao de
debéntures em acgdes, de exercicio de bénus de subscricao e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e

expressa autorizagao;

realizar operagdes com derivativos, exceto quando tais operacdes forem realizadas exclusivamente para fins de

protecao patrimonial e desde que a exposi¢ao seja sempre, no maximo, o valor do Patriménio Liquido; e
praticar qualquer ato de liberalidade.

Avedacao prevista na alinea (i) da clausula anterior nao impede a aquisi¢ao de imoveis sobre 0s quais tenham sido



constituidos énus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimonio.

7.3. A Classe de Cotas pode emprestar titulos e valores mobilidrios, desde que tais operagdes de empréstimo sejam
cursadas exclusivamente por meio de servigo autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, bem como usa-los para

prestar garantias de operagdes proprias.

7.4. A Gestora podera constituir 6nus reais sobre os imoveis integrantes do patrimdnio da Classe, para garantir

obrigacdes assumidas pela Classe.

7.5. E vedado & Administradora e & Gestora, em suas respectivas esferas de atuacao, aceitar que as garantias prestadas
em favor da Classe sejam formalizadas em nome de terceiros, ressalvada a possibilidade de formalizacdo de garantias em
favor da Administradora, da Gestora ou de agentes de garantias que representem o Fundo e/ou a Classe como titular da
garantia, os quais devem diligenciar para segrega-las adequadamente dos seus préprios patrimonios, respondendo, inclusive,

caso ndo o fagam pelos danos que causarem ao Fundo e/ou a Classe.
8. TRIBUTAGAO APLICAVEL

8.1. A tributacao aplicavel aos Cotistas, ao Fundo e a Classe sera aquela definida pela legislagao tributdria brasileira.
Podera haver tratamento tributario diferente do disposto nos itens abaixo a outros Cotistas sujeitos a regras de tributacao

especificas, na forma da legislacao em vigor.

8.2. Nao ha limitacao de subscricao ou aquisicao de Cotas por qualquer investidor, pessoa natural ou juridica, brasileiro
ou nao residente. Caso a Classe aplique recursos em empreendimento imobilidrio que tenha como incorporador, construtor
ou sdcio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento)
das Cotas em circulagao, a Classe sera tributada como pessoa juridica nos termos da Lei n® 9.779, de 19 de janeiro de 1999.

8.3. Adicionalmente, para propiciar tributacdo favoravel aos Cotistas pessoas naturais, a Administradora envidara
melhores esforgos para que (i) a Classe receba investimento de, no minimo, 100 (cem) Cotistas; e (ii) as Cotas, quando
admitidas a negociacdo no mercado secundario, sejam negociadas exclusivamente em bolsas de valores ou mercado de

balcéo organizado.

8.4. Os rendimentos distribuidos pela Classe ao Cotista pessoa fisica serdo isentos de imposto de renda na fonte e na

declaragao de ajuste anual, desde que sejam cumpridas, cumulativamente, as seguintes condig¢es:

(i) a Classe possua, no minimo, 100 (cem) Cotistas; (ii) o Cotista pessoa fisica nao seja titular das Cotas que
representem 10% (dez por cento) ou mais da totalidade das Cotas ou cujas Cotas lhe derem direito ao recebimento
de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pela Classe;

(ii) o conjunto de Cotistas pessoas fisicas ligadas ndo seja titular de Cotas que representem 30% (trinta por cento) ou
mais da totalidade das Cotas ou cujas Cotas lhes derem direito ao recebimento de rendimentos superior a 30%
(trinta por cento) do total de rendimentos auferidos pela Classe; e (iv) as Cotas sejam admitidas a negociagao

exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcdo organizado.

8.4.1. Caso as condi¢des acima mencionadas ndo sejam cumpridas, o Cotista pessoa fisica estara sujeito as regras gerais

de tributagao aplicaveis aos investimentos em fundos imobiliarios nao isentos.

8.5. Sem prejuizo da tributagao acima, havera a retencao do imposto de renda, nos termos da legislacao em vigor, sobre
0s ganhos decorrentes de negociagcdes em ambiente de bolsa, mercado de balcao organizado ou mercado de balcao nao

organizado com intermediacao.

8.6. A Administradora e as Gestoras ndo dispéem de mecanismos para evitar alteragcdes no tratamento tributario



conferido ao Fundo ou aos seus Cotistas ou para garantir o tratamento tributario mais benéfico a estes.
9. METODOLOGIA DE AVALIAGAO DO PATRIMONIO LiQUIDO, DAS COTAS E DOS ATIVOS

9.1. O Patriménio Liquido da Classe equivale ao valor dos recursos em caixa acrescido do valor dos Ativos integrantes da

carteira da Classe do Fundo, deduzidas as exigibilidades.
9.2. As Cotas terdo seu valor calculado todo Dia Util, nos termos descritos neste Regulamento.

9.3. A apuracao do valor dos Ativos integrantes da carteira do Fundo é de responsabilidade da Administradora, nas
hipoteses em que o Fundo, cabendo-lhe calcular os valores dos ativos a partir dos seus critérios, metodologia e fontes de
informacao, de acordo com a regulamentacao vigente, devendo a Administradora manter sempre contratada instituicao

custodiante, caso assim exigido nos termos da regulamentacao em vigor.

9.4. Os Outros Ativos integrantes da carteira da Classe que sejam negociados em bolsa de valores ou mercado de balcao
organizado serdo marcados a mercado, nos termos da legislagdo em vigor e segundo os critérios de precificacdo da
Administradora.

9.5. No caso de Iméveis Alvo, constituidos poriméveis, o reconhecimento contabil serd feito inicialmente pelo seu custo

de aquisicao, previamente avaliado pela Administradora, pela Gestora, conforme 0 caso, ou por empresa especializada.

9.6. Apds o reconhecimento inicial, os Imdéveis para investimento devem ser continuamente mensurados pelo seu valor
justo, na forma da Instrucao CVM 516, apurado no minimo anualmente por laudo de avaliacao elaborado por avaliador
independente com qualificagcao profissional e experiéncia na area de localizacao e categoria do imovel avaliado, a ser definido

de comum acordo entre a Administradora e /ou a Gestora.

9.7. Cabera a Gestora, as expensas do Fundo, providenciar o laudo de avaliagdo especificado na clausula 9.3 acima,
guando aplicavel, e informar a Administradora.

10. DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO

10.1. Constituem despesas e encargos do Fundo, além da Taxa de Administragcdo, da Taxa de Gestao e da Taxa de
Performance:

(a) taxas, impostos ou contribui¢des federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam ou venham a recair

sobre os bens, direitos e obriga¢ces do Fundo e/ou da Classe;

(b) despesas com o registro de documentos, impressao, expedigao e publicagado de relatorios e informagdes periddicas
previstas neste Regulamento e na Resolugao CVM 175;

(c) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive comunicagdes aos Cotistas, ressalvadas as
correspondéncias por meio fisico quando permitidas por este Regulamento e solicitadas pelo préprio Cotista;

(d) honorarios e despesas relativas a contratacao do Auditor Independente e da Agéncia de Classificagao de Risco;

(e) emolumentos e comissdes pagas sobre as operagdes da carteira de Ativos, incluindo despesas relativas a compra,

venda, locagao ou arrendamento dos imdveis que componham seu patrimonio;

(f) despesas com a manutengado de Ativos cuja propriedade decorra de execucao de garantia ou de acordo com

Devedor;

(8) honorarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razao de defesa dos interesses do



(h)

(u)

v)

(w)

10.2.

Fundo e/ou da Classe, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenacao imputada, se for o caso;

gastos derivados da celebragdo de contratos de seguro sobre os Ativos da carteira, assim como a parcela de
prejuizos da carteira nao coberta por apélices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos

prestadores dos servigos no exercicio de suas respectivas fungoes;

despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de Ativos da carteira;

despesas com a realizacao de Assembleias Gerais de Cotistas;

despesas inerentes a constituicao, fusao, incorporacao, cisao, transformacao ou liquidacao da classe;

despesas com liquidacao, registro e custodia de operacdes com Ativos da carteira;

despesas com fechamento de cdmbio, vinculadas as operacdes da carteira de Ativos;

distribuicao primaria das Cotas;

admissao das Cotas a negociagdo em mercado organizado;

royalties devidos pelo licenciamento de indices de referéncia, desde que cobrados de acordo com contrato
estabelecido entre a Administradora e a instituicdo que detém os direitos sobre o respectivo indice;

montantes devidos a fundos investidores na hipdtese de acordo de remuneragdo com base na Taxa de

Administracao, Taxa de Gestdo ou taxa de performance, observado o disposto no art. 99 da Resolu¢do CVM 175;

taxa maxima de distribuicao das Cotas, se houver;

despesas relacionadas ao servigo de formacao de mercado das Cotas;

despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, desde que acordo com as disposi¢coes
regulatdrias aplicaveis;

taxa de performance;

taxa maxima de custddia; e

honorarios e despesas relacionadas as atividades previstas nos incisos Il a IV do art. 27 do Anexo Normativo Il da
Res CVM 175.

Quaisquer despesas ndo previstas como encargos do Fundo correm por conta do Prestador de Servi¢go Essencial que

as tiver contratado, sem prejuizo do disposto na Clausula 3.4 deste Regulamento.

11.

11.1.

ALTERAGAO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS, CONVOCAGAO, INSTALAGAO E
DELIBERAGOES

As alterac6es do Regulamento dependem da prévia aprovagao da Assembleia Geral de Cotistas, salvo nas hipoteses

previstas na Clausula 11.3 deste Regulamento.

11.1.1. Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas, as alteracdes do

Regulamento séo eficazes, com relag¢do a incorporacgao, cisao, fusdo ou transformagao do Fundo, apenas a partir do decurso

do prazo para pagamento do reembolso aos Cotistas, nos termos do §2° do art. 119 da Res. 175 da CVM.



11.2. AAdministradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento, consolidando as altera¢des efetuadas, por meio
de sistema eletronico disponibilizado pela CVM na rede mundial de computadores, na data do inicio da vigéncia das

alteragdes deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas.

11.3. ORegulamento pode seralterado, independentemente darealizacdo de Assembleia Geral de Cotistas, sempre que tal

alteracgao:

(a) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas
da CVM, de entidade administradora de mercados organizados em que as Cotas sejam admitidas a negociacao ou

de entidade autorreguladora, nos termos da legislacao aplicavel e de convénio com a CVM;

(b) for necessaria em virtude da atualizacao dos dados cadastrais de prestadores de servicos do Fundo e/ou da Classe,

tais como alteragao na razao social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; ou
(c) envolver reducdo de taxa devida a prestador de servicos.

11.3.1. As alteragdes referidas nas alineas “(a)” e “(b)” da Clausula 11.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas no
prazo de até 30 (trinta) dias contado da data em que tiverem sido implementadas.

11.3.2. Aalteracao referida na alinea “(c)” da Clausula 11.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.

11.3.3. A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinacdo da CVM em contrario, para proceder as

alteracdes determinadas pela CVM, contado do recebimento das referidas exigéncias.

11.4. Em acréscimo aos documentos previstos na Clausula 11.2 acima, na data do inicio da vigéncia das alteragoes
deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve encaminhar a ldmina atualizada, se aplicavel, por meio

de sistema eletrénico na rede mundial de computadores.

11.5. Edacompeténcia privativada Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre as seguintes matérias, comuns ao Fundo
e asuaClasse:

(a) as demonstragdes contabeis naforma da Clausula 11.6 deste Regulamento;
(b) a substituicao de quaisquer dos Prestadores de Servi¢o Essenciais;
(c) fusdo, incorporacéo, cisdo (total ou parcial), transformacao ou a liquidagao do Fundo e/ou da Classe, na forma do

Capitulo 14 do Anexo da Classe;

(d) a alteragao do Regulamento, ressalvado o disposto na Clausula 11.3 acima e no art. 52 da Parte Geral da Resolugao
CVM 175;
(e) o plano de resolugao de Patriménio Liquido Negativo e/ou o respectivo pedido de declaracao judicial de insolvéncia

da Classe, em caso de Classe com limitagao de responsabilidade dos Cotistas, nos termos da Capitulo 14 do Anexo

da Classe;
(f) aprorrogacao do prazo de duragao do Fundo ou da Classe;
(8) a alteragao do mercado em que as cotas sao admitidas a negociagao;
(h) apreciacao do laudo de avaliacdo de bens e direitos utilizados na integralizacao de cotas;
(i) eleicdo e destituicdo de representante dos cotistas de que trata o art. 20 do Anexo Normativo Il da Res CVM 175,

fixacao de sua remuneragao, se houver, e aprovacao do valor maximo das despesas que poderao ser incorridas no



exercicio de sua atividade;

() aprovacao dos atos que configurem potencial conflito de interesses, nos termos do § 1° do art. 27, do art. 31 e do

inciso IV do art. 32, todos do Anexo Normativo lll da Resolu¢gdo CVM 175; e

(k) alteracao de qualquer matéria relacionada a taxa de administragao e taxa de gestao.

11.6. Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstragdes contabeis do Fundo e/ou da

Classe no prazo de até 120 (cento e vinte dias) contados do encerramento do exercicio social.

11.6.1. AAssembleia Geral de Cotistas somente pode ser realizada no minimo 30 (trinta) dias apos estarem disponiveis aos

Cotistas as demonstracdes contabeis relativas ao exercicio encerrado, contendo parecer do auditor independente.

11.6.2. A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas pode dispensar o prazo estabelecido na

Cldusula 11.6.1 acima.

11.6.3. As demonstracdes contdbeis cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Cotistas ndo seja instalada em virtude de ndo comparecimento dos
Cotistas.

11.6.4. Aconvocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada Cotista e disponibilizada nas paginas
da Administradora, da Gestora e, se alguma distribuicdo de Cotas estiver em andamento, nas paginas dos respectivos

distribuidores na rede mundial de computadores.

11.7. A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas enumerara, expressamente, na ordem do dia, todas as matérias a
serem deliberadas, ndo se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberacao da
respectiva Assembleia Geral de Cotistas.

11.8.  No caso de participacao do Cotista por meio de sistema eletronico, a Administradora enviara todas as informagoes
detalhando as regras e os procedimentos para viabilizar a participagao e votacdo a distancia, incluindo as informacoes
necessarias e suficientes para acesso e utilizagao do sistema, assim como se a Assembleia Geral de Cotistas sera realizada

parcial ou exclusivamente de modo eletrénico.

11.9. Asinformag0es requeridas na convocagao, conforme descritas na Clausula 11.7 acima, podem ser divulgadas de
forma resumida, com indicagao dos enderec¢os na rede mundial de computadores em que a informacdo completa deve estar

disponivel a todos os investidores.

11.10. Aconvocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita (i) com, no minimo, 30 (trinta) dias corridos, em caso
de assembleia geral ordinaria; e (ii) 15 (quinze) dias corridos, em caso de assembleia geral extraordinaria, observado o prazo
especifico em caso de consulta formal.

11.11. Da convocacgao devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que sera realizada a Assembleia Geral de

Cotistas, sem prejuizo da possibilidade de a Assembleia Geral de Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente eletrénica.

11.12. O aviso de convocagao deve indicar a pagina na rede mundial de computadores em que o Cotista pode acessar 0s

documentos pertinentes a proposta a ser submetida a apreciagao da Assembleia Geral de Cotistas.

11.12.1. A Administradora deve disponibilizar, na mesma data da convocacdo, todas as informagdes e documentos

necessarios ao exercicio informado do direito de voto em assembleias:

(a) em sua pagina na rede mundial de computadores;



(b) na pagina da CVM na rede mundial de computadores, por meio de sistema eletrénico disponivel na rede ou de
sistema eletronico disponibilizado por entidade que tenha formalizado convénio ou instrumento congénere com a

CVM para esse fim; e

(c) na pagina da entidade administradora do mercado organizado em que as cotas sejam admitidas a negociacao.

11.12.2. Nas Assembleias Gerais de Cotistas, as informagdes de que trata a cldusula o caput incluem, no minimo, aquelas
referidas no art. 36, inciso lll, do Anexo Normativo Ill, sendo que as informacoes referidas no art. 36, inciso IV, devem ser

divulgadas até 15 (quinze) dias apds a convocacao da referida Assembleia Geral de Cotistas.

11.13. Porocasiao daAssembleia Geral de Cotistas, os titulares de, no minimo, 3% (trés por cento) das Cotas emitidas ou o
representante dos cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito encaminhado a Administradora, a inclusao de

matérias na ordem do dia da referida Assembleia Geral de Cotistas, que passa a ser ordindria e extraordinaria.

11.13.1. O pedido de que trata a clausula 11.13 deve vir acompanhado de eventuais documentos necessarios ao exercicio
do direito de voto, inclusive aqueles referidos no § 2° do art. 14 do Anexo Normativo Ill da Resolugcdo CVM 175, e deve ser
encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data de convocagao da Assembleia Geral de Cotistas de matéria ordinaria.

11.13.2. O percentual de que trata a clausula 11.13 deve ser calculado com base nas participac6es constantes do registro de

cotistas na data de convocacao da Assembleia Geral de Cotistas.

11.14. Apresencadatotalidade dos respectivos Cotistas supre a falta de convocacgao.

11.15. Os Prestadores de Servicos Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que detenha, no minimo, 5% (cinco porcento)
dototalde Cotas emitidas podem convocar, aqualquertempo, Assembleia Geralde Cotistas para deliberar sobre ordem do dia
de interesse do Fundo, da Classe ou da comunh&o de Cotistas.

11.16. O pedido de convocagao pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida a Administradora, que deve, no prazo maximo
de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a respectiva Assembleia Geral de Cotistas.

11.17. A convocacéao e a realizacdo da Assembleia Geral de Cotistas devem ser custeadas pelos requerentes, salvo se a

Assembleia Geral de Cotistas assim convocada deliberar em contrario.

11.18. AAssembleia Geral de Cotistas se instala com a presenca de qualquer nimero de Cotistas.

11.19. AAssembleia Geral de Cotistas pode ser realizada:

(a) de modo exclusivamente eletrdnico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicagao

escrita ou sistema eletrénico; ou

(b) de modo parcialmente eletronico, caso os cotistas possam participar e votar tanto presencialmente quanto a

disténcia por meio de comunicacgao escrita ou sistema eletrénico.

11.20. A Assembleia Geral de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletrénico é considerada como ocorrida na sede

da Administradora.

11.21. Os Cotistas podem votar por meio de comunicagao escrita ou eletrénica, desde que recebida pela Administradora

pelo menos 2 (duas) horas antes do inicio da Assembleia Geral de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.

11.22. Seraadmitida que as deliberagdes da Assembleia Geral de Cotistas sejam adotadas mediante processo de consulta
formal, sem necessidade de reunido dos Cotistas, formalizado em carta telegrama, correio eletrénico (e-mail) ou fac-

simile dirigido pela Administradora a cada Cotista, conforme informado em documento posterior firmado pelo Cotista e



encaminhado a Administradora, devendo constar todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do direito de voto.

11.22.1. Os Cotistas poderao votar por meio de comunicagao escrita ou eletrénica, plataforma eletrénica ou via mecanismo
digital “click through”, nos termos do que for disciplinado na convocacao, observando-se sempre que a referida comunicacao

somente sera considerada recebida pela Administradora até o inicio da respectiva Assembleia Geral de Cotistas.

11.23. Na hipdtese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo minimo de 10 (dez) dias para manifestagao,
contado daconsulta pormeio eletrénico, oude 15 (quinze) dias, contado da consulta por meio fisico. Sendo certo que os prazos
para resposta e data de apuracao dos votos no ambito da consulta formal poderdo ser prorrogados pela Administradora,
conforme orientacao da Gestora, mediante envio de comunicacao a todos os Cotistas neste sentido, nos mesmos meios em

que a consulta formal foi enviada.

11.24. Todas as decisdes em Assembleia Geral de Cotistas deverao ser tomadas por votos dos Cotistas que representem a
maioria simples das Cotas dos presentes, correspondendo a cada Cota um voto, ndo se computando os votos em branco,
excetuadas as hipdéteses de quérum qualificado previstas neste Regulamento e a limitagao do disposta na Clausula 11.24.2
abaixo. Por maioria simples entende-se o voto dos Cotistas que representem a unidade imediatamente superior a metade das
Cotas representadas na Assembleia Geral de Cotistas (“Maioria Simples”).

11.24.1. Dependem da aprovagao por Maioria Simples e, cumulativamente, de Cotistas que representem, necessariamente,
(a) no minimo 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas pela Classe, caso este tenha mais de 100 (cem) Cotistas; (b)
no minimo metade das Cotas emitidas pela Classe, caso este tenha até 100 (cem) Cotistas, as deliberacdes relativas as
matérias previstas nos incisos “b”, “d”, “h” e “j” da Clausula 11.5 acima; ou (c) independentemente do nimero de cotistas,
no minimo metade das Cotas emitidas pela Classe para deliberagdes relativas as matérias previstas nos incisos “c”, “f” e “k”
da Clausula 11.5acima, bem como para as deliberagdes relativas a matéria prevista no inciso “d” da Clausula 11.5 acimase a
alteracao do Regulamento alterar a Clausula 11 e seguintes (“Quérum Qualificado”).

11.24.2. Os percentuais referidos nos incisos do caput devem ser determinados com base no nimero de cotistas indicados
no registro de cotistas na data de convocagao da Assembleia Geral de Cotistas, cabendo a Administradora informar no edital
de convocacao qual serd o percentual aplicavel nas assembleias que tratem das matérias sujeitas a deliberagdo por quérum

qualificado.

11.25. Somente podem votar na Assembleia Geral de Cotistas os cotistas inscritos no registro de cotistas ou na conta de
deposito na data da convocacgao da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente
constituidos.

11.26. O Cotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes especificos para a sua representagao
em Assembleia Geral de Cotistas, devendo o procurador entregar um exemplar do instrumento do mandato, a mesa para sua

conferéncia, utilizagao e arquivamento pela Administradora.

11.27. Os Cotistas também poderao votar por meio de comunicacao escrita ou eletronica, observado o disposto neste

Regulamento.

11.28. Nao podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas:

(a) aAdministradora, a Gestora ou 0s demais prestadores de servigos do Fundo e/ou da Classe;
(b) partes relacionadas ao prestador de servico, seus socios, diretores e empregados;
(c) o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo ou Classe no que se refere a matéria em votagao; e

(d) quando aplicavel, o Cotista, na hipétese de deliberacao relativa a laudos de avaliacao de bens de sua propriedade.



11.28.1. Nao se aplicam as vedacgoes previstas na Clausula 11.28 acima quando:

(i) 0s Unicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso na Classe, as pessoas mencionadas nas alineas “(a)” a “(d)”

da Clausula 11.28 acima; ou

(ii) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas do Fundo ou da Classe, conforme o caso, que pode
ser manifestada na propria Assembleia Geral de Cotistas ou constar de permissao previamente concedida pelo

Cotista, seja especifica ou genérica, e arquivada pela Administradora.

11.28.2. Previamente ao inicio das deliberagoes, cabe ao Cotista de que trata a alinea “(d)” da Clausula 11.28 acima declarar

amesa seu impedimento para o exercicio do direito de voto.

11.29. Somente poderao votar na Assembleia Geral de Cotistas os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da
convocacdo da respectiva Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente

constituidos.
11.29.1. O Cotista deve exercer o direito a voto no interesse da classe de cotas.

11.29.2. Além das hipdteses previstas na cldusula 11.28, quando todos os subscritores de Cotas forem conddéminos de ativo
comque concorreram para aintegralizacao de Cotas, estes podem votar na Assembleia Geral de Cotistas que apreciar o laudo
utilizado na avaliacao do ativo para fins de integralizacao de Cotas, sem prejuizo da responsabilidade de que trata o § 6° do
art. 89 da Lein®6.404, de 1976.

12. LIQUIDAGAO DA CLASSE E PATRIMONIO NEGATIVO

12.1. A Administradora verificard se o Patriménio Liquido estd negativo nos seguintes eventos: (i) qualquer pedido de
declaracgéao judicial de insolvéncia da Classe; (ii) inadimpléncia de obrigacdes financeiras de devedor e/ou emissor de Ativos
detidos pela Classe que representem mais de 10% (dez por cento) de seu patrimdnio liquido, naquela data de referéncia; (iii)
pedido de recuperacao extrajudicial, de recuperagéao judicial, ou de faléncia de devedor e/ou emissor de Ativos detidos pela
Classe; e (iv) condenacgéao da Classe de natureza judicial, arbitral, administrativa e/ou outras similares ao pagamento de mais

de 10% (dez por cento) de seu patrimdnio liquido.

12.2.  Ap6s 90 (noventa) dias doinicio de atividades, caso a Classe mantenha, a qualquer tempo, Patriménio Liquido diario
inferioraR$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) pelo periodo de 90 (noventa) dias consecutivos, ela devera ser imediatamente

liguidada ou incorporada a outra classe de cotas pela Administradora.

12.3. Na hipédtese de liquidacdo desta Classe por deliberacdo da Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve
promover a divisdo de seu patrimonio entre os Cotistas, na propor¢ao de suas Cotas no prazo eventualmente definido na
Assembleia Geral de Cotistas, a qual deliberara, no minimo, sobre (a) o plano de liquidacao elaborado pelos Prestadores de
Servigos Essenciais no qual deve constar uma estimativa acerca da forma e cronograma de pagamento dos valores devidos
aos Cotistas; e (b) o tratamento a ser conferido aos direitos e obrigacdes dos Cotistas que ndo puderam ser contatados

quando da convocacgao da Assembleia Geral de Cotistas.

12.4. Apos pagamento aos Cotistas do valor total de suas Cotas, por meio de amortizagao ou resgate, a Administradora
deve efetuar o cancelamento do registro de funcionamento desta Classe, por meio do encaminhamento a CVM, no prazo de
15 (quinze) dias, contados (a) da ata da Assembleia Geral de Cotistas que tenha deliberado a liquidagao, se for o caso, e (b)
do termo de encerramento firmado pela Administradora, decorrente do resgate ou amortizacao total de Cotas.

13. DAS DEMONSTRAGOES CONTABEIS E DO EXERCICIO SOCIAL DO FUNDO

13.1. O Fundo e a Classe devem ter escrituracao contabil unica, mas que deverdo ser segregadas das demonstracdes



contabeis da Administradora e da Gestora.

13.2. O exercicio social do Fundo e da Classe deve ser encerrado a cada 12 (doze) meses, quando devem ser levantadas

as demonstragdes contabeis do Fundo e de sua Classe, relativas ao mesmo periodo findo.

13.3. A elaboragao e a divulgagdo das demonstragdes contabeis do Fundo e da Classe serao elaboradas na forma da

Instrugao CVM 516 e demais regras especificas que vierem a ser editadas pela CVM.

13.4. As demonstracdes contabeis do Fundo e de sua Classe serdo conduzidas anualmente por Auditor Independente

registrado na CVM, observadas as normas que disciplinam o exercicio dessa atividade.

13.5. A auditoria das demonstrac6es contabeis nao é obrigatdria para Fundos e a Classe em atividade ha menos de 90

(noventa) dias.
13.6. O exercicio social do Fundo e da Classe tem duragao de 1 (um) ano e encerra-se em dezembro de cada ano.
14. DAS INFORMAGOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

14.1. A Administradora e a Gestora deverao prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informagdes
obrigatérias e periddicas constantes da Resolugao CVM n° 175, sem prejuizo do disposto nas demais disposi¢coes legais e

regulatdrias aplicaveis e neste Regulamento, notadamente na presente Clausula.

14.1.1. A Administradora deve divulgar em até 30 (trinta) dias a contar da conclusao do negdcio, a avaliacao relativa aos
imdveis, bens e direitos de uso adquiridos pela Classe de cotas, nos termos do § 3° do art. 40 do Anexo Normativo Il da

Resolucdo CVM 175, com excecao das informagdes mencionadas no item I1.7 do Suplemento H quando estiverem.
15. DOS FATOS RELEVANTES

15.1. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo
ou da Classe ou aos Ativos integrantes da carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado que é responsabilidade dos
demais prestadores de servigos, em especial a Gestora, informar imediatamente a Administradora sobre os fatos relevantes

de que venham a ter conhecimento, respondendo pelos prejuizos que causar na hipotese de omissao.

15.2.  Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou na decisao dos

investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas.

15.3. Qualquerfatorelevante ocorrido ourelacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou dos Ativos da carteira deve

ser:

(a) comunicado atodos os Cotistas;

(b) informado as entidades administradoras de mercados organizados em que as Cotas estejam admitidas a
negociacgao, se for o caso;

(c) divulgado por meio da pagina da CVM na rede mundial de computadores; e

(d) mantido nas paginas da Administradora e da Gestora e, a0 menos enquanto uma distribuigao de Cotas estiver em

curso, se for em caso, do distribuidor de Cotas na rede mundial de computadores.

15.4. Considera-se exemplos de fatos potencialmente relevantes:

(a) alteragao no tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe ou aos Cotistas;



(b) contratacao de formador de mercado e o término da prestacao desse servico;

(c) contratagao de Agéncia de Classificagao de Risco, caso nao estabelecida no Regulamento;

(d) mudanca na classificagcdo de risco atribuida a Classe;

(e) alteragao da Administradora ou da Gestora do Fundo;

(f) fusdo, incorporagao, cisdo ou transformacao da Classe;

(8) alteracao do mercado organizado em que seja admitida a negociacao de Cotas;

(h) cancelamento da admissao das Cotas a negociacao em mercado organizado;

(i) emissao de Cotas.

(i) 0 atraso para o recebimento de quaisquer rendimentos que representem percentual significativo dentre as receitas
da Classe;

(k) a desocupacgao ou qualquer outra espécie de vacancia dos imdveis que sejam destinados a arrendamento ou

locacdo e que possa gerar impacto significativo na rentabilidade da Classe;

(] 0 atraso no andamento de obras que possa gerar impacto significativo na rentabilidade da Classe;
(m) propositura de acao judicial que possa vir a afetar a situacao econémico-financeira da Classe; e
(n) avenda ou locacao dos imoveis destinados a arrendamento ou locacgao, e que possam gerar impacto significativo na

rentabilidade da Classe.

15.5. O administrador fica obrigado a divulgar imediatamente fato relevante na hipdtese de a informagao escapar ao

controle ou se ocorrer oscilagao atipica na cotacao, prego ou quantidade negociada de cotas.

15.6. Ressalvado a Clausula 15.5. acima, os fatos relevantes podem, excepcionalmente, deixar de ser divulgados se o
Gestor e 0 Administrador, em conjunto, entenderem que sua revelagao pora em risco interesse legitimo do Fundo, da Classe ou
dos Cotistas.

16. DAS COMUNICAGOES

16.1. As informagdes ou os documentos para os quais esse Regulamento exija “encaminhamento”, “comunica¢ao”,
“acesso”, “envio”, “divulgacao” ou “disponibilizacdo” pela Administradora serdo disponibilizados aos Cotistas e demais

destinatarios especificados neste Regulamento por meio eletrénico, nos termos da Resolugao CVM 175.

16.2. A obrigagao prevista na Clausula 16.1 acima sera considerada cumprida pela Administradora na data em que a

informacao ou documento se tornar acessivel para os Cotistas.

16.3. Oenviodecorrespondéncias pormeiofisico aos Cotistas que fizeremtal solicitacao a Administradora estardo sujeitos
a cobranca para pagamento de custos relacionados ao envio.

16.4. Nas hipoteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciéncia”, “manifestacao” ou “concordancia” dos
Cotistas, admite-se que a manifestagao em questao seja realizada por meio eletrénico, observada as disposi¢des do art. 12
da Resolugao CVM 175.

16.5. Caso nado seja comunicada a Administradora a atualizagdao do enderego fisico ou eletrénico do Cotista, a



Administradora fica exonerada do dever de envio das informacdes e comunicacdes previstas neste Regulamento e na
Resolugao CVM 175 a partir da primeira correspondéncia que houver sido devolvida por incorrecdo do seu enderego

declarado.

16.6. A Administradora preservara a correspondéncia devolvida ou seu registro eletrénico enquanto o Cotista nao efetuar

o resgate ou amortizagao total das Cotas de sua titularidade, sem prejuizo do disposto no art. 130 da Resolugao CVM 175.

16.7.  Adivulgacao de informacoes da Classe podera ser realizada por qualquer midia eletrénica adotada pela Gestora e

pela Administradora, bem como por meio do site da Administradora.

16.8. O correio eletrénico e aplicativos de mensagem eletrénica igualmente serdao uma forma de correspondéncia valida

entre os Prestadores de Servigos Essenciais e os Cotistas.

16.8.1. Sem prejuizo das comunicagoes obrigatdrias previstas na regulamentagao aplicavel e neste Regulamento, o Cotista,
ao adquirir Cotas do Fundo e mediante a prestacdo das autorizagdes aplicaveis em seu cadastro e adesao ao Fundo, autoriza
o0 recebimento de comunicag6es por correio eletronico, aplicativos de mensagem eletrénica (incluindo WhatsApp) e outros
meios eletrdnicos disponibilizados pelo Fundo, inclusive comunicagdes de carater informativo e de marketing relativas ao
Fundo e aos Prestadores de Servicos Essenciais, observado o direito do Cotista de, a qualquer tempo, solicitar o

cancelamento do recebimento de tais comunicacgées.
17. DOS FATORES DE RISCO DO FUNDO

17.1. O objetivo e a politica de investimento do Fundo nao constituem promessa de rentabilidade e o Cotista assume os
riscos decorrentes do investimento no Fundo, ciente da possibilidade de eventuais perdas. Tendo em vista a natureza dos
investimentos a serem realizados pelo Fundo, e ndo obstante a diligéncia da Administradora, da Gestora ou do Consultor
Especializado em colocar em pratica a politica de investimento prevista neste Regulamento, os Cotistas devem estar cientes
dos riscos a que estao sujeitos o Fundo e os seus investimentos e aplicagdes, conforme descritos no prospecto da Oferta
Publica, quando divulgado, e no informe anual do Fundo, nos termos da Resolugao CVM 175, sendo que nao ha quaisquer
garantias de que o capital efetivamente integralizado sera remunerado conforme expectativa dos Cotistas. Portanto, nao
poderao a Administradora, a Gestora e o Consultor Especializado e quaisquer outros prestadores de servi¢os do Fundo, em
qualquer hipotese, serem responsabilizadas por qualquer depreciacao dos ativos da carteira do Fundo ou por eventuais
prejuizos impostos ou gerados aos Cotistas, exceto pelos atos e omiss6es contrarios a lei, a este Regulamento ou as
disposi¢cOes regulamentares aplicaveis, observadas as competéncias e atribuicOes aplicaveis a cada prestador de servigo
essencial do Fundo. Ainda que a Adminsitradora, a Gestora e o Consultor Especializado mantenham rotinas e procedimentos
de gerenciamento deriscos, ndo ha garantia de completa eliminagao da possibilidade de perdas para o Fundo e para o Cotista,
observada a limitacao da responsabilidade.

17.1.1. Aintegra dos fatores de risco atualizados a que o Fundo e os cotistas estao sujeitos encontra-se descrita no Informe
Anual elaborado em conformidade com a Resolu¢cdo CVM 175, devendo os cotistas e os potenciais investidores ler
atentamente o referido documento.Arentabilidade das Cotas ndo coincide com a rentabilidade dos ativos que compdem a
carteira da Classe em decorréncia dos encargos do Fundo, dos tributos incidentes sobre os recursos investidos e da forma de

apuracao do valor dos imdveis que compdem a carteira do Fundo.

18. DAS DISPOSIGOES GERAIS E DO FORO

18.1.  Sio partes integrantes e indissociaveis ao presente Regulamento os Anexos e respectivos Suplementos, se houver.
18.1.1. Emcaso de conflito entre o Regulamento e os Anexos ou Suplementos, prevalecera o Regulamento.

18.1.2. Emcaso de conflito entre qualquer Suplemento e os Anexos, prevalecerao os Anexos.



O investimento nas Cotas é um investimento de risco. Antes de adquirir qualquer Cota, o Cotista devera ler
cuidadosamente o Regulamento, os Anexos e respectivos Suplementos, se houver, bem como tirar todas as dividas com
a Gestora e com Administradora e analisar todos os fatores de risco da Classe dispostos nos Anexos, uma vez que o

Cotista é integralmente responsavel pelo investimento realizado.

18.2. Fica eleito o foro da cidade de Sao Paulo, estado de Sdo Paulo, para dirimir quaisquer questdes oriundas do

presente Regulamento.



ANEXOI

ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE UNICA DO SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO IS
RESPONSABILIDADE LIMITADA

Este anexo é parte integrante do Regulamento do

SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO IS RESPONSABILIDADE LIMITADA, dele fazendo parte e
nao podendo ser interpretado de forma dissociada.

1. DO REGIME DA CLASSE

1.1. A Classe é constituida sob o regime fechado, de modo que as Cotas somente serao resgatadas em virtude de

liguidacao da Classe, em conformidade com o disposto no Regulamento.
2. DO PUBLICO-ALVO

2.1. A Classe destina-se a investidores em geral, pessoas naturais e juridicas, residentes e domiciliadas no Brasil, bem
como fundos de investimento que tenham por objetivo investimento de longo prazo, fundos de pensao, regimes préprios de
previdéncia social, entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, companhias seguradoras, entidades de previdéncia
complementar e de capitalizagao, bem como investidores nao residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicaveis

e que aceitem os riscos inerentes a tal investimento, respeitadas eventuais vedacgdes previstas na regulamentagcao em vigor.
3. DO PRAZO DE DURAGAO DA CLASSE

3.1. A Classe tera prazo de duracao indeterminado, podendo ser liquidada por deliberacdo da Assembleia Geral de

Cotistas em conformidade com o disposto no Regulamento e neste Anexo |.

3.2 O prazo de duracao da Classe deve ser compativel com o prazo de duragdo do Fundo.
4. DAS COTAS
4.1. No momento da subscri¢ao das Cotas, o Cotista atestara, por meio de assinatura de termo de adeséao, que: (i) possui

pleno conhecimento dos riscos envolvidos no investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do
capitalinvestido e, se for o caso, da auséncia de classificagao de risco das Cotas subscritas; e (ii) teve acesso aointeiro teordo

Regulamento, dos Anexos e dos respectivos Suplementos, se houver.

4.2. A transferéncia de titularidade das Cotas fica condicionada a verificagao, pela Administradora, do atendimento das
formalidades estabelecidas neste Regulamento, na Resolugao CVM 175 e nas demais disposi¢des legais e regulatorias

aplicaveis.

4.3. Na hipdtese de transferéncia por meio de negociagdo em mercado organizado, cabe ao intermediario verificar o
atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, na Resolugdo CVM 175 e nas demais disposicoes legais e
regulatdrias aplicaveis.

4.4. Adistribuicao de Cotas deve observar a regulamentacao especifica sobre ofertas publicas de distribuicdo de valores
mobiliarios.

4.5. Nao é admitida nova distribuicao de Cotas antes de encerrada a distribuigao anterior de Cotas.

4.6. As importancias recebidas naintegralizagao de Cotas durante o processo de distribuigao devem ser depositadas em

instituicao integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobilidrios ou outros Ativos



Financeiros compativeis com as caracteristicas da Classe.

4.7. Caso a Classe ja esteja em funcionamento, os valores relativos a nova distribuicdo de Cotas devem ser escriturados

separadamente das demais aplicagdes até o encerramento da distribuigao, devendo ser aplicados em Ativos Financeiros.

4.8. Assim que subscrito o valor minimo previsto para a distribuicao das Cotas, os recursos poderao ser investidos na

forma prevista no Regulamento.

4.9. As Cotas sao escriturais, nominativas e correspondem a frag6es ideais do patrimoénio da Classe.

4.10. Apropriedade das Cotas presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas mantido pela
Administradora ou na conta de depdsito das Cotas mantida junto ao Escriturador. Com relacao as Cotas que estiverem
custodiadas eletronicamente na B3, sera expedido extrato em nome do Cotista, que servird como comprovante de titularidade
das Cotas.

4.11. A Classe mantera contrato com instituicdo depositaria devidamente credenciada pela CVM para a prestagao de
servigos de escrituracao de cotas, que emitird extratos de contas de depdsito, a fim de comprovar a propriedade das Cotas e
a qualidade de condémino do Fundo.

4.12. A cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participacao na classe de cotas, sendo certo
que nenhum Cotista, incluindo partes relacionadas e/ou pessoas ligadas ao Cotista, podera exercer direito de voto em nimero
superior a 10% (dez por cento) do total de Cotas emitidas pela Classe, independentemente da quantidade de Cotas de sua
titularidade, no ambito de Assembleia de Cotistas destinada a deliberar sobre a alteracao da presente Clausula, bem como
sobre as seguintes matérias previstas na Clausula 11.5 da parte geral do Regulamento: “(b) a substituicdo de quaisquer dos
Prestadores de Servigos Essenciais;”; “(c) fusdo, incorporagao, cisao (total ou parcial), transformagao ou a liquidagao do
Fundo e/ou da Classe, na forma do Capitulo 14 do Anexo da Classe;”; “(f) a prorrogagao do prazo de duragao do Fundo ou da
Classe;”; e “(k) alteracao de qualquer matéria relacionada a taxa de administracao e taxa de gestao”.

4.13. CadaCotacorrespondera a umvoto nas Assembleias Gerais de Cotistas.

4.14. Deacordocom o disposto no artigo 2°, da Lei 8.668, o Cotista ndo podera requerer o resgate de suas Cotas.

4.15. As Cotas serdo depositadas para (i) distribuicdo no mercado primario por meio do DDA - Sistema de Distribuigao de
Ativos (“DDA”), e (ii) para negociacao, negociacao e liquidagao no mercado secundario por meio do mercado de bolsa, ambos
administrados e operacionalizados pela B3, sendo as negociacdes e 0s eventos de pagamento liquidados financeiramente e
as Cotas custodiadas eletronicamente na B3.

4.15.1. Depois de as Cotas estarem integralizadas e apds a Classe estar devidamente constituida e em funcionamento, os
titulares das Cotas poderdo negocia-las no mercado secundario, observados o prazo e as condi¢cdes previstos neste
Regulamento, em mercado de bolsa, administrados pela B3, devendo a Administradora tomar as medidas necessdrias de

forma a possibilitar a negocia¢ao das Cotas neste mercado.

4.16. A cada emissao de Cotas, a Classe podera, a exclusivo critério da Administradora e de acordo com recomendacao
da Gestora, cobrar taxa de distribuigao primaria, a qual serd paga pelos subscritores das Cotas no ato da subscri¢cao primaria
das Cotas.

4.17. Todas as Cotas assegurarao iguais direitos e obrigacoes aos Cotistas, inclusive no que se refere aos pagamentos de
rendimentos e amortizacdes, compreendendo todas as Cotas de forma igualitaria e sem distincdo entre os Cotistas,

observado o disposto neste Regulamento e de acordo com 0s prazos e procedimentos operacionais da B3.

4.18. Conformeorientacdo e recomendacao da Gestora, apos verificado pela Administradora aviabilidade operacional dos



prazos e procedimento junto a B3, a nova emissdo das Cotas podera estabelecer periodo, nao superior ao prazo de
distribuicao das Cotas objeto da nova emissao, durante o qual as referidas Cotas objeto da nova emissdo nao darao direito a
distribuicdo de rendimentos, permanecendo inalterados os direitos atribuidos as Cotas ja devidamente subscritas e
integralizadas anteriormente a nova emissao de Cotas, inclusive no que se refere aos pagamentos de rendimentos e

amortizacoes.

4.19. Nao ha limite maximo para aplicacao em Cotas, nem mesmo limite de exercicio do direito de voto para os Cotistas,

observada a disposicao do inciso Il da Clausula 5.3.4 deste Anexo.
4.20. Otitular de Cotas da Classe:
(a) nao podera exercer qualquer direito real sobre os imoveis e demais ativos integrantes do patriménio da Classe;

(b) nao responde pessoalmente por qualquer obrigacao legal ou contratual, relativa aos imdveis e demais ativos
integrantes do patrimonio da Classe ou da Administradora, salvo quanto a obrigacdo de pagamento das Cotas que
subscrever; e

(c) esta obrigado a exercer o seu direito de voto sempre no interesse da Classe.

4.21. A Administradora, com vistas a constituicao da Classe, emitiu para a primeira emissao de Cotas da Classe, o totalde
até 5.000.000 (cinco milhdes) de Cotas, no valor de R$ 100,00 (cem reais) cada, perfazendo o montante total de até
R$500.000.000,00 (quinhentos milhdes de reais), sem prejuizo da emissao de cotas adicionais em virtude do exercicio de lote

adicional, em séries e classe Unicas (“Primeira Emissao”).

4.22. Noambito da primeira emissao de Cotas do Fundo, nao serdo cobradas taxa de ingresso e saida dos subscritores das

Cotas nos mercados primario ou secundario.
5. DAS NOVAS EMISSOES DE COTAS E DAS OFERTAS PUBLICAS DE COTAS DA CLASSE

5.1. Caso entenda pertinente para fins do cumprimento dos objetivos e da politica de investimento da Classe, a Gestora
podera realizar novas emissdes de Cotas da Classe, sem a necessidade de aprovacao em Assembleia Geral de Cotistas,
assegurado aos Cotistas o direito de preferéncia, conforme aplicavel, desde que: (a) limitadas ao montante total maximo de

R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhdes de reais), sem considerar o valor que venha a ser captado com a 12 (primeira) emissao de

Cotas da Classe (“Capital Autorizado”); e (b) ndo prevejam a integralizacdo das Cotas da nova emissdo em bens e direitos.

5.1.1. Em caso de emissdes de novas Cotas até o limite do Capital Autorizado, cabera a Gestora a escolha do critério de

fixacdo do valor de emissao das novas Cotas dentre as trés alternativas indicadas no inciso (a) da Clausula 5.2 abaixo.

5.2. Sem prejuizo do disposto na Clausula 5.1 acima, por proposta da Administradora, a Classe podera realizar novas
emissoes de Cotas em montante superior ao Capital Autorizado mediante prévia aprovacao da Assembleia Geral de Cotistas.
Adeliberacao da emissao de novas Cotas devera dispor sobre as caracteristicas da emissao, as condi¢coes de subscricao das

Cotas e adestinacdo dos recursos provenientes daintegralizacdo, observado que:

(a) O precgo de emissao das novas cotas devera ser fixado tendo em vista (i) o valor patrimonial das Cotas, representado
pelo quociente entre o valor do patrimonio liquido contabil atualizado da Classe e o nimero de Cotas ja emitidas e (ii)
as perspectivas de rentabilidade da Classe, ou, ainda, (iii) o valor de mercado das Cotas ja emitidas, apurado em
data a ser fixada no respectivo instrumento de aprovacao da nova emissao. Em caso de emissdes de novas cotas
dentro do limite do Capital Autorizado, cabera a Gestora, a escolha do critério de fixacao do valor de emissao das
novas Cotas dentre as trés alternativas acima. Nos demais casos, o preco de emissao de novas Cotas devera ser

fixado pela Assembleia Geral de Cotistas, conforme recomendacao da Gestora.



(f)

No ambito das novas emissoes a serem realizadas, os Cotistas terdo o direito de preferéncia na subscricao de novas
Cotas, na propor¢ado de suas respectivas participacdes, na data de corte estabelecida quando da aprovacao da
Oferta Publica, respeitando-se os prazos e procedimentos operacionais do Escriturador e da B3, conforme o caso,
necessarios ao exercicio de tal direito de preferéncia e sendo certo que o prazo minimo para tal exercicio devera

observar os procedimentos operacionais daB3 e do Escriturador, conforme o caso.

Os Cotistas poderao ceder seu direito de preferéncia entre os préprios Cotistas ou a terceiros, desde que tal cessao
seja operacionalmente vidvel e admitida nos termos da regulamentacao aplicavel, respeitando- se os prazos e
procedimentos operacionais do Escriturador e da B3, conforme o caso, necessarios a cessao de tal direito de

preferéncia.
As Cotas objeto da nova emissao assegurarao a seus titulares direitos idénticos aos das Cotas ja existentes.

De acordo com o que vier a ser decidido pela Assembleia Geral de Cotistas, as Cotas da nova emissdo poderao ser
integralizadas, no ato da subscricdo, em moeda corrente nacional, o objeto e a politica de investimentos do Fundo,
sendo admitida a integralizagdo por meio de chamadas de capital, de acordo com as regras e prazos a serem fixados
no respectivo compromisso de investimento, bem como a conferéncia de Ativos, nos termos do Documento de
Subscricao das Cotas, observado o quanto previsto na Clausula 5.2.1 abaixo. Sendo que, no caso de integralizacao
por meio de chamadas de capital, a Administradora divulgara comunicado ao mercado para dar publicidade acerca
de tal procedimento, de acordo com os procedimentos operacionais da B3, e contendo, no minimo, as seguintes
informagdes: (a) quantidade de Cotas que deverdo ser integralizadas; (b) montante total que deverd ser
integralizado; e (c) data prevista para liquidacdo da chamada de capital.

Caso o Cotista deixe de cumprir com as condi¢oes de integralizacdo constantes do Documento de Subscrigao,
conforme o caso, independentemente de notificagao judicial ou extrajudicial, nos termos do paragrafo tnico do
artigo 13 da Lei n® 8.668/93, ficara sujeito ao pagamento dos seguintes encargos calculados sobre o valor em atraso,

acrescidos de corre¢cdo monetéria pelo indice Geral de Pregos do Mercado IGP-M/FGV:
a. jurosde 1% (um por cento) ao més; e

b. multa de 10% (dez por cento), bem como deixara de fazer jus aos rendimentos da Classe na propor¢ao das

Cotas por ele subscritas e ndo integralizadas, autorizada a compensacao;

E admitido que nas novas emissdes a deliberagdo da Assembleia Geral de Cotistas ou o ato da Administradora,
conforme o caso, disponha sobre a parcela da nova emissao que podera ser cancelada, caso nao seja subscrita a
totalidade das Cotas da nova emissao no prazo estabelecidos na documentacao da Oferta Publica, bem como na
legislacao emvigor a época da oferta. Dessa forma, devera ser especificada na ata a quantidade minima de Cotas ou
0 montante minimo de recursos para os quais sera valida a oferta, aplicando- se, no que couber, as disposi¢des

contidas na Resolugao da CVM n° 160 de 13 de julho de 2022, conforme alterada.

Nao podera ser iniciada nova distribuicao de Cotas antes de encerrada a distribuigao anterior, bem como desde que

tenha havido a integralizagao da totalidade das Cotas emitidas até a nova distribuicao.

O volume das Cotas emitidas a cada emissao sera determinado com base em sugestao apresentada pela Gestora,
sendo admitido o aumento do volume total da emissao por conta da emissao de quantidade adicional das Cotas, nos
termos da regulamentacao aplicavel.

Nao havera limites maximos de investimento no Fundo, exceto pelos eventuais limites que venham a ser
estabelecidos no ambito de cada Oferta Publica, de modo que a totalidade das Cotas podera ser adquirida por um

Unico investidor, ficando desde ja ressalvado o disposto na Clausula 5.1.1 acima.



(k) As Cotas serdo objeto de Oferta Publica, observado que no ambito da respectiva Oferta Publica, a Administradora e
a Gestora, em conjunto com as respectivas instituicées contratadas para a realiza¢édo da distribuicdo das Cotas,
poderdo estabelecer o publico-alvo para a respectiva emissdo e Oferta Publica, observado o quanto disposto na
legislacao e regulamentagao vigentes a época da realizagdo da respectiva Oferta Publica, em relagao a defini¢ao do

publico-alvo.

] Observados os prazos e procedimentos operacionais estabelecidos pela B3, quando aplicavel, quando da
subscricao das Cotas, o investidor devera assinar, para a respectiva Oferta Publica, o Documento de Subscricdo e o
Termo de Ciéncia e Adesao ao Regulamento, para atestar que tomou ciéncia (i) do teor deste Regulamento; (ii) do
teor do prospecto da Oferta Publica, se aplicavel; (iii) dos riscos associados ao investimento no Fundo, descritos no
Informe Anual elaborado em consonancia com a Resolugao CVM 175; (iv) da Politica de Investimento descrita neste

Regulamento; e (v) da possibilidade de ocorréncia de patrimonio liquido negativo.

(m) Fica vedada a negocia¢ao de fragcao das Cotas.

5.2.1. Aintegralizacao das Cotas em bens e direitos deve ser feita com base em laudo de avaliagao elaborado por empresa

especializada, de acordo com o disposto na Resolucao CVM 175, e aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas.

5.2.2. Aintegralizacdo das Cotas em bens e direitos deve ser realizada no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias

contados da data de subscricao das Cotas.

5.3. As Ofertas Publicas de Cotas serao realizadas por meio de instituicdes integrantes do sistema de distribuicao do
mercado de valores mobilidrios, nas condicdes especificadas em ata de Assembleia Geral de Cotistas ou no ato da
Administradora em conjunto com a Gestora, conforme 0 caso, no prospecto, se houver, e no Documento de Subscrigao,

respeitadas, ainda, as disposi¢oes deste Regulamento.

5.3.1. No ato de subscricdo das Cotas o subscritor assinara o Documento de Subscricdo, que sera autenticado pela

Administradora ou pela instituicdo autorizada a processar a subscri¢ao e integralizacdo das Cotas.

5.3.2. O prazo maximo para a subscri¢cao de todas as Cotas da emissao devera respeitar a regulamentagao aplicavel a

oferta que esteja em andamento.

5.3.3. Durante afase de Oferta Publica das Cotas, estara disponivel ao investidor o exemplar deste Regulamento e, quando
aplicavel, do prospecto, além de documento discriminando as despesas que tenha que arcar com a subscrig¢ao e distribuicao,

devendo o subscritor declarar estar ciente:

(a) das disposicoes contidas neste Regulamento, especialmente aquelas referentes ao objeto e a politica de
investimento da Classe; e

(b) dos riscos inerentes ao investimento na Classe, conforme descritos em documento aplicavel.

5.3.3.1. A Classe podera realizar Oferta Publica de emissao de Cotas que atenda as formalidades regulamentares

da dispensa de registro, ou de alguns dos seus requisitos, ou, ainda, da dispensa automatica do registro.

5.3.3.2. As Cotas subscritas e integralizadas farao jus aos rendimentos relativos ao exercicio social em que forem

emitidas, calculados “pro rata temporis”, a partir da data de sua integralizagao.

5.3.4. Naohalimitacao a subscri¢cao ou aquisi¢cao de Cotas por qualquer pessoa fisica ou juridica, brasileira ou estrangeira,

inclusive empreendedor, incorporador, construtor ou o loteador do solo, ficando desde ja ressalvado que:

(a) se a Classe aplicar recursos em empreendimento imobiliario que tenha como incorporador, construtor ou socio,

cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento)



das Cotas, este passara a sujeitar-se a tributacao aplicavel as pessoas juridicas; e

(b) a titularidade (i) pelo Cotista pessoa fisica seja titular das Cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais da
totalidade das Cotas ou cujas Cotas lhe derem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento)
do total de rendimentos auferidos pela Classe; ou (ii) pelo conjunto de Cotistas pessoas fisicas ligadas seja titular de
Cotas que representem 30% (trinta por cento) ou mais da totalidade das Cotas ou cujas Cotas lhes derem direito ao
recebimento de rendimentos superior a 30% (trinta por cento) do total de rendimentos auferidos pela Classe,
resultara na perda, por referido Cotista, da isengcdo no pagamento de imposto de renda sobre os rendimentos

recebidos em decorréncia da distribuicao realizada pela Classe, conforme disposto na legislacao tributaria em vigor.

5.3.4.1. Nao hagarantia por parte da Administradora e/ou da Gestora, no sentido de se manter o Fundo e/ou a Classe
com as caracteristicas previstas nos incisos (i) a (iii) da Clausula 8.4 da parte geral do regulamento do Fundo, ja
quanto ao inciso (iv) da referida Clausula 8.4, a Administradora mantera as Cotas registradas para negociagao
secundaria na forma prevista neste Regulamento. Adicionalmente, a Administradora devera distribuir
semestralmente pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos resultados auferidos com a finalidade de
enquadrar a Classe na isencao de tributacao constante na Lei n® 9.779, de 19 de janeiro de 1999. Além das medidas
descritas nesta Clausula e na Clausula 8.4 acima, a Administradora e a Gestora ndo dispéem de mecanismos
adicionais para evitar alteracdes no tratamento tributario conferido a Classe ou aos seus Cotistas ou para garantir o
tratamento tributario mais benéfico a estes. Nao obstante, caso ocorram alteracdes que impactem a tributacao da
Classe, a Gestora e a Administradora envidardo seus melhores esforgos para minimizar os impactos tributarios e

manterao os cotistas informados a respeito de tais medidas por meio da publicacdo de fato relevante.

5.4. A cada nova emissao de Cotas, a distribuicdo das Cotas sera realizada por instituicdes devidamente habilitadas a
realizar adistribuigao de valores mobiliarios, definidas de comum acordo entre a Administradora e a Gestora, sendo admitida a
subcontrataco de terceiros habilitados para prestar tais servigcos de distribuicao das Cotas. Para que o servigo de distribuicao
de Cotas seja prestado pela propria Administradora ou pela Gestora, ou por pessoas a eles ligadas, a contratacao de tal servigo
devera ser objeto de aprovagao prévia, especifica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, exceto se 0s custos de tal
contratagaoforem arcados por meio de taxa de distribuicdo primaria a ser paga pelos investidores no ambito da nova emissao
de Cotas da Classe.

6. OFERTA PUBLICA DE AQUISICAO DE COTAS - OPAC
OPAC Voluntaria
6.1. A Administradora, conforme orientacdo da Gestora, podera utilizar recursos da Classe para adquirir cotas de sua

prépria emissao, com a finalidade exclusiva de cancelamento, vedada a manutengao em tesouraria, por meio de: (i) programa
de recompra das cotas no mercado organizado em que admitidas a negociagao (“Recompra”); ou (ii) oferta publica voluntaria
de aquisi¢ao de suas proprias cotas, observadas as regras e procedimentos operacionais estabelecidos pela B3 (“OPAC
Voluntaria”).

6.1.1. A Recompraobservara os requisitos, limites, prazos e comunicag0es obrigatdrias estabelecidos na regulamentagao
aplicavel e nas normas da B3, conforme em vigor. Enquanto nao editada regulamentacao especifica, observara, no que
couber, as condi¢cdes aplicaveis a recompra de cotas pelos fundos de investimento financeiro classificados como "Ac¢des",
nos termos do art. 56, §6° e seguintes do Anexo Normativo | da Resolugdo CVM 175.

OPAC Obrigatéria

6.2. Caso qualquer Cotista ou grupo de Cotistas, por meio do mercado primario e/ou por meio de negociagdes no
mercado secundario, adquira ou se torne titular: (a) de participagao direta ou indireta igual ou superior a 10% (dez por cento)
do total das Cotas da Classe; ou (b) de outros direitos sobre Cotas da Classe, inclusive usufruto e empréstimo, ou alienagao

fiduciaria, que lhe atribuam direitos de voto que representem percentual igual ou superior a 10% (dez por cento) do total das



Cotas da Classe (“Cotista Relevante”), o Cotista Relevante deverd, no prazo maximo de 30 (trinta) dias a contar da aquisicao
de tal participagao, realizar uma oferta publica de aquisi¢ao da totalidade das Cotas de emissao da Classe, observando-se o
disposto na regulamentagao expedida pela CVM, pela B3 e as regras estabelecidas neste Regulamento (“OPAC Obrigatéria”).

6.2.1. O preco por Cota de emissao da Classe objeto da OPAC Obrigatéria devera corresponder ao que for maior entre: (i)
125% (cento e vinte e cinco por cento) do Prego Justo das Cotas da Classe; ou (ii) 125% (cento e vinte e cinco por cento) do
maior preco pago pelo Cotista Relevante nos 12 (doze) meses que antecederem o atingimento de percentual igual ou superior
a 10% (dez por cento), nos termos acima, ajustado por eventos como distribuicdo de rendimentos, amortizagoes,

grupamentos e desdobramentos.

6.2.2. Para fins deste Regulamento, o “Preco Justo das Cotas” serd o preco da Cota apurado pelo valor patrimonial do

Fundo ou pelo valor de mercado, o que for maior.

6.2.3. A OPAC Obrigatéria devera observar obrigatoriamente os seguintes principios e procedimentos, além de, no que

couber, outros expressamente previstos na regulamentagcao da CVM e/ou da B3:

() ser dirigida indistintamente a todos os Cotistas da Classe;
(ii) ser efetivada em leildo a ser realizado na B3; e
(iii) ser realizada de maneira a assegurar tratamento equitativo aos destinatarios, permitindo-lhes a adequada

informacao quanto ao Fundo e ao ofertante, e dota-los dos elementos necessarios a tomada de uma decisao refletida

e independente quanto a aceitacao da oferta.

6.2.4. A exigéncia da OPAC Obrigatdria prevista acima nao excluird a possibilidade de outro Cotista formular outra oferta
publica concorrente ou isolada, nos termos da regulamentacao aplicavel.

6.2.5. Sem prejuizo de outras obrigacdes previstas na legislacado vigente, caso aplicavel, a exigéncia da OPAC Obrigatoéria
prevista acima nao se aplica na hipétese de uma pessoa ou entidade, ou grupo de pessoas ou entidades vinculadas, se tornar
titular de Cotas de emissdo da Classe em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do total das Cotas da Classe,
em decorréncia da subscri¢cao de novas Cotas no ambito de uma Oferta subsequente e desde que essa condi¢ao tenha sido

assegurada por ato unilateral da Gestora.

6.2.6. Na hipdtese de o Cotista Relevante nao cumprir as obrigag6es impostas por esta Clausula 6.2, inclusive no que
concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a realizagdo da OPAC Obrigatoria; ou (ii) para atendimento das eventuais
solicitagdes ou exigéncias da CVM, B3, deste Regulamento e da legislacao aplicavel, o Cotista Relevante terd os seus direitos
de voto e eventuais direitos econdmicos suspensos, observado o disposto no paragrafo Gnico do Art. 10 da Lei 8.668/93.

6.2.7. A Gestora podera dispensar o Cotista Relevante da obrigacao de efetivar a oferta publica de aquisicao de Cotas
prevista nesta clausula, caso seja do interesse do Fundo, mediante ato unilateral de prestador de servico essencial,
fundamentado e divulgado aos Cotistas, sendo vedada a dispensa caso o Cotista Relevante seja a Gestora, a Administradora

ou parte relacionada a qualquer delas, hipdtese em que a dispensa dependera de aprovagao da Assembleia Geral de Cotistas.

6.2.8. Exceto no caso de dispensa pela Gestora por ato unilateral de prestador de servigo essencial, ocorrendo aprovagao
de alteragao deste Regulamento em Assembleia Geral de Cotistas para alteragao das Cldusulas 6.2 € 6.2.1 a 6.2.8, a OPAC
Obrigatdria também devera ser realizada pelos Cotistas que tenham votado a favor da respectiva deliberacdo em Assembleia
Geral de Cotistas.

7. DISTRIBUIGAO DE RESULTADO

7.1. A Classe devera distribuir a seus Cotistas, no minimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos,



apurados segundo o regime de caixa, com base em balan¢o semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada
ano, previsto no paragrafo Unico do artigo 10 da Lei n® 8.668/13. Caso sejam auferidos lucros pela Classe, os lucros auferidos
poderao, a critério da Administradora, em comum acordo com a Gestora, ser distribuidos aos Cotistas, mensalmente, sempre
no dia 25 (vinte e cinco), ou no pregao imediatamente anterior caso nao haja pregao no dia 25, do més subsequente ao do
recebimento dos recursos pela Classe, a titulo de antecipagao dos rendimentos do semestre a serem distribuidos, sendo que
eventual saldo de resultado ndo distribuido como antecipacao devera ser pago no dia 25 (vinte e cinco), ou no pregao
imediatamente anterior caso nao haja pregao no dia 25, dos meses de fevereiro e agosto ou tera a destinacao que lhe der a
Assembleia Geral de Cotistas, com base em proposta e justificativa apresentada pela Administradora, com base em
recomendacao da Gestora. O montante que (i) exceder a distribuicdo minima de 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros
auferidos no semestre, nos termos da Lei n.° 8.668/93, conforme alterada, e (ii) ndo seja destinado a Reserva de Contingéncia
podera ser, a critério da Administradora, conforme recomendacao da Gestora, investido em Ativos Financeiros para posterior

distribui¢do aos cotistas, ou reinvestido na aquisi¢ao de Ativos.

7.2. Para arcar com as despesas dos Ativos, sem prejuizo da possibilidade de utilizagcdo do caixa da Classe, podera ser

constituida uma reserva de contingéncia (“Reserva de Contingéncia”), para arcar com as despesas extraordinarias do Fundo.

7.3. Os recursos da Reserva de Contingéncia serao aplicados em Ativos Financeiros, e os rendimentos decorrentes desta

aplicacao poderao capitalizar o valor da Reserva de Contingéncia.

7.4. O valor da Reserva de Contingéncia correspondera a até 5% (cinco por cento) do total dos ativos do Fundo. Para sua
constituicdo ou reposicdo, caso sejam utilizados os recursos existentes na mencionada reserva, podera ser procedida a
retencdo de até 5% (cinco por cento) do rendimento semestral apurado pelo critério de caixa, até que se atinja o limite acima
previsto.

7.5. No caso de ofertas primarias de distribuicdo de Cotas, os encargos relativos a referida distribuicdo, bem como com
o registro das Cotas para negociagcao em mercado organizado de valores mobilidrios poderao ser arcados pela Administradora
e/ou pela Gestora, bem como pelos subscritores através da taxa de distribuigao primaria, nos termos do ato que aprovar
referida emisséo.

7.6. A Classe mantera sistema de registro contabil, permanentemente atualizado, de forma a demonstrar aos Cotistas as

parcelas distribuidas a titulo de pagamento de rendimento.

7.7. Fardo jus aos rendimentos acima os titulares de Cotas da Classe no fechamento do dia 15 (quinze) de cada més, de
acordo com as contas de depdsito mantidas pelo Escriturador, ou no pregdo imediatamente anterior caso nao haja pregéao no
dia 15.

7.8. Se a data de cumprimento de qualquer obrigagao prevista neste Regulamento ou decorrente de deliberagao em
Assembleia Geral de Cotistas ndo for um Dia Util, a data para o cumprimento efetivo da obrigagao seré prorrogada para o
préximo Dia Util ou, conforme o caso, antecipada para o pregdo imediatamente anterior, sem qualquer corre¢ao ou encargo.
Para os fins deste Regulamento, serd considerado “Dia Util” qualquer dia, exceto (i) sébados, domingos ou feriados nacionais

e (ii) aqueles sem expediente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao.
8. DO CONSULTOR ESPECIALIZADO

8.1. A Administradora contratou, em nome da Classe, o Consultor Especializado para prestar os servi¢cos de consultoria
especializada ao Fundo.

8.2. O Consultor Especializado realizara os servi¢os de consultoria especializada para os empreendimentos imobiliarios e
demais Ativos Alvo integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo, cabendo-lhe, sem prejuizo das demais

obrigacoes previstas na legislagao e regulamentacao aplicavel, no Regulamento e no Contrato de Consultoria Especializada:



(a) auxiliar a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, na analise, selecao, avaliagdo, aquisicao,
acompanhamento e alienagao dos Ativos Alvo, existentes ou que poderao vir a fazer parte do patriménio do Fundo,
de acordo com a Politica de Investimento, inclusive com a elaboragao de andlises econémico - financeiras, se for o

caso;

(b) auxiliar a Administradora na celebragao dos negdcios juridicos e realizar todas as operagdes necessarias a execugao
da Politica de Investimento do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos
relacionados ao patriménio e as atividades do Fundo, por meio de procuracao outorgada pela Administradora para

esse fim, conforme o caso;

(c) auxiliar a Administradora no controle e na supervisao das atividades inerentes a gestao dos Ativos Alvo, fiscalizando

0S servigos prestados por terceiros;
(d) auxiliar a Administradora na conducao e execugao da estratégia de desinvestimento em Ativos Alvo; e

(e) elaborar relatérios de investimento realizados pela Classe em Ativos Alvo, conforme previstos no Contrato de
Consultoria Especializada.

8.3. O Consultor Especializado recebera pelos seus servicos uma remuneracao mensal, nos termos do Contrato de

Consultoria Especializada e nos termos desse Regulamento, a ser paga como encargo do Fundo.

8.4. O Consultor Especializado somente podera ser substituido ou destituido pela Administradora mediante concordancia
prévia por escrito da Gestora, que podera, se entender necessario, apresentar suas consideracoes em relagao a substituicao
ou destituicao, que serdo consideradas e avaliadas pela Administradora para fins de tomada de decisdo, bem como em
observancia ao disposto no Contrato de Consultoria Especializada.

9. REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVIGO

9.1. A Classe esta sujeita a taxa global de 1,25% a.a. (um inteiro e vinte e cinco centésimospor cento ao ano) sobre valor
contabil do patriménio liquido (“Taxa Global”). Nos termos do Oficio-Circular n® 3/2024/CVM/SIN, a Taxa Global engloba o

somatorio da Taxa de Administracdo, da Taxa de Gestao e da Taxa Maxima de Distribuicao, se houver.

9.2. ATaxa Global e a Taxa Global maxima da Classe serao iguais. A Taxa Global maxima representa o somatério da Taxa
Global e das taxas de administracdo e/ou gestdo, desconsiderando-se as taxas cobradas: (i) pelas classes/subclasses
investidas cujas cotas sejam admitidas a negociacdo em mercado organizado; ou, ainda, (ii) pelas classes/subclasses de

fundos investidos, quando geridos por partes nao relacionadas a Gestora.

9.3. Independentemente do percentual indicado na Clausula acima, a Administradora fara jus a uma remuneragao
minima mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), atualizado anualmente segundo a variagdo positiva do IPCA, a partir
do més subsequente a data de autorizacao para funcionamento da Classe.

9.4. Para consultar as taxas segregadas dos prestadores de servigos, acesse a Plataforma de Transparéncia de Taxas no

endereco www.data.anbima.com/busca/transparencia-de-taxas-de-fundos.

9.5. A Administradora e a Gestora poderao estabelecer que parcelas da Taxa Global sejam pagas diretamente pela Classe

aos demais prestadores de servigos, desde que o somatério dessas parcelas ndo exceda o valor total da Taxa Global.

9.6. Nos termos do Oficio-Circular n® 2/2024/CVM/SIN, a Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo poderao ser
reajustadas durante o prazo de duracao do da Classe entre os Prestadores de Servico Essenciais, desde que sem aumento
para os Cotistas, por meio de ato unilateral celebrado entre os Prestadores de Servigco Essenciais. As informacoes atualizadas

sobre a divisdo da Taxa de Administracao e da Taxa de Gestao entre os Prestadores de Servigo Essenciais constara no Sumario


http://www.data.anbima.com/busca/transparencia-de-taxas-de-fundos

de Remuneracao.

9.7. A parcela da Taxa Global relativa a Taxa de Administragcao e a Taxa de Gestao refletem a remuneracao integral dos
prestadores de servigo da Classe responsaveis pelos servigos de administragao, tesouraria e de controle e processamento
dos ativos financeiros e escrituragdo de Cotas. A parcela da Taxa Global relativa a Taxa de Gestao reflete a remuneracao da

Gestora responsavel pelos servigos de gestdo da carteira da Classe, observada ainda a Taxa de Performance prevista abaixo.

9.7.1. Parafinsdeclareza, a Taxa de Administracao e a Taxa de Gestao serdo calculadas mensalmente por periodo vencido,
unicamente mediante a multiplicacdo do percentual previsto na tabela acima, a razao de 1/12 (um doze avos), pelo volume
do patriménio liquido/valor de mercado correspondente, devendo ser quitada até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente

ao més em que os servicos forem prestados.

9.7.2. No caso de destituicdo e/ou renuncia da Administradora: (a) os valores devidos relativos a sua respectiva
remuneragao, conforme aplicavel, serdo pagos pro rata temporis até a data de seu efetivo desligamento e nao lhe serao
devidos quaisquer valores adicionais apds tal data; e (b) conforme aplicavel, a Classe arcara isoladamente com os
emolumentos e demais despesas relativas as transferéncias, a sua respectiva sucessora, da propriedade fiduciaria referentes

aos bens imdveis e direitos integrantes do patrimo6nio da Classe.

9.7.3. A Taxa de Administracao ja engloba a remuneracao dos servicos prestados pelo custodiante, de forma que nao

havera acréscimos de encargos a Classe em razao dos servicos de custddia das Cotas.

9.8. Tendo em vista que nao ha distribuidores das Cotas que prestem servigcos de forma continua a Classe, este Anexo
nao prevé uma taxa maxima de distribui¢ao, nos termos do Oficio-Circular-Conjunto n® 1/2023/CVM/SIN/SSE. Aremuneragao
dos distribuidores que venham a ser contratados e remunerados pontualmente, a cada nova emissao de Cotas, sera prevista
nos documentos da respectiva oferta, conforme a Resolugao da CVM n° 160 de 13 de julho de 2022, conforme alterada.

9.9. A Classe pagara a Gestora uma taxa de performance (“Taxa de Performance”), a ser apropriada mensalmente e paga
semestralmente até o 5° (quinto) Dia Util do 1° (primeiro) més do semestre subsequente, a partir do més em que ocorrer a
primeira integralizacdo de Cotas da Classe, observado que o pagamento da Taxa de Performance apurada ao final de

determinado semestre podera serfeito de forma parceladaao longo do semestre seguinte se assim for solicitado pela Gestora.
9.10. ATaxade Performance sera calculada da seguinte forma:
VT Performance = 0,20 x {[Resultado] - [PL Base * (1+indice de Correc&o)] }
Onde:
VT Performance = Valor da Taxa de Performance devida, apurada na data de apuracao de performance;

indice de Corre¢do = Variagdo do IPCA, acrescido de um spread de 7% (sete por cento) ao ano. O indice de Correcdo seré
calculado, entre a ultima data de apuracdo da Taxa de Performance (inclusive) e a data de apropriacdo da Taxa de Performance

(exclusive), conforme descrito abaixo:

(a) Tendo em vista a data de apuracado da Taxa de Performance, sera utilizada a variagdo mensal do IPCA divulgada no
més anterior.
(b) Esta taxa ndo representa e nem deve ser considerada, a qualquer momento e sob qualquer hipdtese, como

promessa, garantia ou sugestao de rentabilidade ou de isen¢do de riscos para os cotistas.

PL Base = Valor inicial do patriménio liquido contabil da Classe utilizado na primeira integralizacdo de cotas, no caso do
primeiro periodo de apuracdo da Taxa de Performance, ou patriménio liquido contabil utilizado na ultima cobranca da Taxa de

Performance efetuada, para os periodos de apura¢do subsequentes;



Resultado = conforme férmula abaixo:
Resultado = [(PL Contabil) + (Distribuigdes Atualizadas)]

PL Contabil = Valor do patrimbnio liquido contabil de fechamento do ultimo dia util da data de apuragdo da Taxa de
Performance;

Distribuicées atualizadas: = Somatdrio de i (iindo de Ma N) de:
[Rendimento més i*(1+indice de Correcdo més n)/ (1 + indice de Correcédo do més )]
Rendimento més i = més de referéncia

M = més referente a primeira integralizacdo, no caso do primeiro periodo de apuracéo da Taxa de Performance, ou 0 més da

ultima cobrancga da Taxa de Performance efetuada, para os periodos de apura¢do subsequentes;
N =més de apuragédo e/ou provisionamento de Taxa de Performance.

9.11. ATaxade Performance somente sera provisionada e paga no que exceder a taxa de performance acumulada e paga
até a Ultima data de pagamento da taxa de performance.

9.12. Asdatas de apuracao da Taxa de Performance correspondem ao ultimo dia dos meses de junho e dezembro.
9.13. Naoserao cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de ingresso ou taxa de saida.
10. OBJETIVO, POLITICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAGAO

10.1. O objetivo da Classe é a obtencdo de renda e ganho de capital, bem como o fomento da transicdo energética
brasileira para fontes mais sustentaveis, a serem obtidos mediante investimento (i) diretamente em imdveis, direitos reais
sobre imdveis relacionados e/ou destinados ao segmento de geracao de energia elétrica de matriz limpa, tal como solar,
edlica, hidrelétrica, entre outras (“Iméveis Alvo”), por meio da aquisicdo de bens imdéveis ou direitos reais sobre imdveis
destinados a geracao de energia elétrica por fontes limpas (como solar, eélica, hidrelétrica), para posterior alienagao, locagao,
arrendamento ou exploragao do direito de superficie, incluindo bens e direitos a eles relacionados; (ii) investimento indiretos
em Imdveis Alvo, mediante a aquisi¢cao de: (a) agdes ou cotas de Sociedades de Propdsito Especifico (SPE), cujo objeto social
seja compativel com as atividades permitidas aos Fundos de Investimento Imobiliario (Fll) e que invistam em Imdveis Alvo; (b)
cotas de Fll que invistam em Imoveis Alvo, direta ou indiretamente; (c) cotas de Fundos de Investimento em Participacoes (FIP),
cujapoliticadeinvestimento esteja limitada as atividades permitidas aos Fll e que invistam em SPE cujo objeto seja investirem
Imoveis Alvo; (iii) certificados de recebiveis imobiliarios (“CRI”) desde que nao tenham lastro a geragao de energia proveniente
de matriz féssil, de forma a ndo comprometer o objetivo sustentavel da Classe; e (iv) debéntures, desde que (a) emitidas por
companhias registradas na Comissao de Valores Mobiliarios (CVM);(b) cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos
Fll; e (c) ndo estejam relacionadas a geracao de energia por matriz de combustivel fdssil (“Debéntures”); (sendo que, 0s
Imdveis Alvo, os ativos referidos nas alineas “a” a “c”, os CRI e as Debéntures sao doravante referidos conjuntamente como

“Ativos Alvo”).

10.1.1. As aquisigoes dos Ativos Alvo pela Classe deverdo obedecer a politica de investimento da Classe e as demais

condicdes estabelecidas neste Regulamento.

10.1.2. OsAtivos Alvo integrantes da carteira do Fundo, bem como seus frutos e rendimentos, deverao observar as seguintes
restricoes: (i) ndo poderdo integrar o ativo da Administradora, nem responderdo por qualquer obrigacdo de sua
responsabilidade; (ii) ndo comporao a lista de bens e direitos da Administradora para efeito de liquidacao judicial ou
extrajudicial, nem serao passiveis de execuc¢ao por seus credores, por mais privilegiados que sejam; e (iii) ndo poderao ser

dados em garantia de débito de operacao da Administradora.



10.1.3. A Classe ¢é classificada como uma classe de investimento sustentavel nos termos definidos pela Associacao
Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais - ANBIMA. Desta forma, a Gestora se compromete a adotar
estratégias de investimento que assegurem a aderéncia da Classe as praticas e pardmetros estabelecidos para fundos desta
natureza. A metodologia e o Relatério ASG anual do fundo, elaborado pela Gestora conforme modelos disponibilizados pela
ANBIMA, estdo  disponibilizados para cotistas e para 0 publico geral através do link:

https://www.suno.com.br/asset/fundos/snel11/.

10.1.4. A Gestora possui politica prépria para cumprir o mandato IS, disponivel em seu website, que analisa o impacto que
os ativos alvos causam ou poderao causar ao meio ambiente. Nessa linha, sao utilizadas as seguintes metodologias para
avaliacao dos ativos que serdo objeto de investimento pelo Fundo: (i) filtro positivo, que assegura que os projetos
selecionados sdo de matrizes limpas; (ii) filtro negativo, que exclui projetos de matrizféssil; (iii) analise de reputagao eriscode
imagem, que contempla a verificagao de midias negativas relacionadas as partes envolvidas nos ativos a serem investidos,
incluindo tema ambiental; (iv) conferéncia de fontes publicas para verificagcao de existéncia de critérios ambientais negativos;
(v) condugao de due diligence dos imdveis e demais partes envolvidas na transagao de compra e venda, que inclui a
verificacao de certidées ambientais; e (vi) realizacao de visita in loco quando da suspeita de presenca de mata nativa, virgem
ou recuperada, reserva legal ou area de preservacao permanente no imovel. Os resultados apurados nas analises sao
compilados na apresentacao realizada ao Comité de Investimento para deliberar a aquisicao de ativos, sendo a aprovacao do

investimento sujeita ao resultado satisfatério da due diligence.

10.2. A administracdo da Classe se processara em atendimento aos seus objetivos, nos termos da Clausula acima,
observando como politica de investimentos realizar investimentos imobiliarios de longo prazo, objetivando,

fundamentalmente:

(i) auferir receitas por meio de locagao, arrendamento ou exploragao do direito de superficie dos imdveis integrantes do
seu patrimdnio imobilidrio, inclusive bens e direitos a eles relacionados, podendo, inclusive, ceder a terceiros tais

direitos e obter ganho de capital com a compra e venda dos Imoveis Alvo;
(i) auferir rendimentos advindos do investimento e eventual alienagao dos Ativos Alvo, conforme aplicavel; e
(iii) auferir rendimentos advindos do investimento nos demais ativos que constam na Clausula 10.1 deste Anexo.

10.3. A Classe investira, no minimo, 2/3 (dois tergos) do patriménio liquido da Classe em Ativos Alvo, e poderd, ainda,

adquirir os ativos abaixo listados (“Outros Ativos” e, em conjunto com os Ativos Alvo, doravante denominados simplesmente

0s “Ativos”):

(i) letras de crédito imobiliario;

(i) letras hipotecarias;

(iii) letras imobilidrias garantidas;

(iv) cotas de fundos de investimento em participagdes que tenham como politica de investimento, exclusivamente,

atividades permitidas aos FlI;

(v) cotas de fundos de investimento em direitos creditorios que tenham como politica de investimento, exclusivamente,
atividades permitidas aos Fll e desde que as cotas tenham sido objeto de oferta publica registrada na CVM ou cujo
registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentacgao em vigor;

(vi) acoes ou cotas de sociedades cujo Unico propdsito se enquadre entre as atividades permitidas aos FlI;

(vii) acoes, bbnus de subscricao, seus cupons, direitos, recibos de subscricao e certificados de desdobramentos,
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certificados de depdsito de valores mobiliarios, cédulas de debéntures, cotas de fundos de investimento, notas
promissdrias, e quaisquer outros valores mobilidrios, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas

atividades preponderantes sejam permitidas aos FlI;

(viii) imdveis que ndo sejam Imdveis Alvo; e

(ix) demais ativos financeiros, titulos e valores mobiliarios que sejam ou venham a ser permitidos pela legislagao ou

regulamentacao aplicavel.

10.3.1. AClasse podera adquirir imoveis sobre os quais tenham sido constituidos 6nus reais anteriormente ao seu ingresso

no patrimoénio da Classe.

10.3.2. Osimoveis ou direitos reais a serem adquiridos pela Classe deverao estar localizados em qualquer regidao dentro do
territério nacional.

10.3.3. AClasse podera participar de operagdes de securitizagao por meio de cessao de direitos e/ou créditos oriundos dos
Ativos ou de compra e venda a prazo de qualquer um dos Ativos.

10.3.4. AcClasse poderainvestir em derivativos, desde que exclusivamente para fins de protegao patrimonial, cuja exposi¢ao

seja sempre, no maximo, o valor do patrimonio liquido do Fundo.

10.4. Osimoveis, bens e direitos de uso a serem adquiridos pela Classe serdo objeto de prévia avaliacao nos termos da
Resolugao CVM 175. O laudo de avaliagcao dos imoveis devera ser elaborado conforme a Resolugcdao CVM 175. Adicionalmente,
no caso de integralizacao de Cotas da Classe em bens ou direitos, inclusive imdveis, essa devera serfeitacom base em laudo
de avaliagao elaborado por empresa especializada e aprovada pela Assembleia Geral de Cotistas, sendo certo que ndo sera
necessariaaaprovagao pelos Cotistas daempresa especializada responsavel por elaborar o referido laudo caso aempresa em
questao seja uma das seguintes: CB Richard Ellis, Jones Lang LaSalle, Cushman & Wakefield, Colliers International do Brasil,
ou Binswanger Brazil - Consultoria Imobiliaria, exceto nos casos em que, a época da elaboragao do laudo, a contratagao de
tais empresas venha a se configurar um conflito de interesses. Na hipdtese de integralizagao de Cotas da Classe em bens ou
direitos, tal integralizacao sera realizada diretamente no Escriturador, fora do ambiente da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao
(“B3”).

10.5. Asdisponibilidades financeiras da Classe que, temporariamente, ndo estejam aplicadas em Ativos, nos termos deste
Regulamento, serdo aplicadas em cotas de fundos de investimento ou titulos de renda fixa, publicos ou privados, de liquidez

compativel com as necessidades da Classe (em conjunto, “Ativos Financeiros”), de acordo com as normas editadas pela CVM,

observado o limite fixado na Resolugdo CVM 175.

10.6.  Os resgates de recursos mantidos em Ativos Financeiros sé serao permitidos para os eventos abaixo relacionados:
a) pagamento de Taxa de Administracao, da Taxa de Gestao e/ou da Taxa de Performance do Fundo; b) pagamento de custos
administrativos, despesas ou encargos devidos pelo Fundo, inclusive de despesas com aquisi¢cdo, venda, locacao,
arrendamento, manutengao, administracdo e/ou avaliacdo de Ativos que componham o patrimdnio da Classe; c)

investimentos em novos Ativos; e d) pagamento da distribuigdo de rendimentos.

10.7. Oobjeto e apolitica de investimentos da Classe somente poderao ser alterados por deliberagdo da Assembleia Geral

de Cotistas, observadas as regras estabelecidas no presente Regulamento e nas disposi¢oes estabelecidas pela CVM.

10.8. CasoaClassevenhaaaplicar parcela preponderante de sua carteira em valores mobiliarios, deverado ser respeitados
os limites de aplicagcao por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de
investimento, conforme aplicavel, previstos na Resolugcdo CVM 175, cabendo a Administradora e a Gestora respeitar as regras

de enquadramento e desenquadramento estabelecidas no referido normativo.



11. DA POLITICA DE EXPLORAGAO DOS ATIVOS

11.1. Anegociagao dos Ativos sera baseada em recomendacgao a ser elaborada pela Gestora. Arecomendagao da Gestora
devera estabelecer com clareza os critérios a serem observados nas aquisicoes dos referidos Ativos, mencionando a
fundamentagao econdmica e a regularidade juridica de cada operagdo de compra, venda, locagao, arrendamento dos Ativos

em questao, observados o objeto e a politica de investimentos estabelecidos neste Regulamento.

11.2.  AClasse podera realizar reformas ou benfeitorias nos Imoveis Alvos e demais imdveis integrantes de seu patrimonio
com o objetivo de conserva-los, bem como de aumentar os retornos decorrentes de sua exploracdo comercial ou eventual

comercializagcao, com base em recomendacao a ser elaborada pela Gestora.
12, ASSEMBLEIAS ESPECIAIS DE COTISTAS

12.1. Tendo em vista que o Fundo é constituido em classe Unica, as matérias relativas a assembleia especial de Cotistas

coincidem com as matérias previstas na assembleia geral de cotistas constante na parte geral do Regulamento.
13. DARESPONSABILIDADE DOS COTISTAS

13.1. A responsabilidade dos Cotistas serd limitada ao valor das Cotas por eles subscritas. Desse modo, os Cotistas
somente serao obrigados a integralizar as Cotas que efetivamente subscreverem, observadas as condi¢des estabelecidas
neste Anexo e no respectivo Documento de Subscricdo. Caso nao haja saldo de Cotas subscrito e nao integralizado ou
Compromisso de Investimento assumido contratualmente, de forma expressa e por escrito, pelos Cotistas, estes ndo serao
obrigados a realizar novos aportes de recursos na Classe, mesmo na hipétese de o Patriménio Liquido ser negativo ou de a

Classe nao ter recursos suficientes para fazer frente as suas obrigacoes.
14. LIQUIDACAO DA CLASSE, RESPONSABILIDADE LIMITADA E ENCERRAMENTO

14.1. A Administradora verificara se o Patriménio Liquido estad negativo nos seguintes eventos: (i) qualquer pedido de
declaracgéao judicial de insolvéncia da Classe; (ii) inadimpléncia de obrigacdes financeiras de devedor e/ou emissor de Ativos
detidos pela Classe que representem mais de 10% (dez por cento) de seu patrimdnio liquido, naquela data de referéncia; (iii)
pedido de recuperagao extrajudicial, de recuperagao judicial, ou de faléncia de devedor e/ou emissor de Ativos detidos pela
Classe; e (iv) condenacéao da Classe de natureza judicial, arbitral, administrativa e/ou outras similares ao pagamento de mais

de 10% (dez por cento) de seu patrimdnio liquido.

14.2. A Classe limita a responsabilidade dos Cotistas ao valor das respectivas Cotas subscritas, na forma prevista nesta

Clausula.

14.3. A Administradora devera verificar se o patriménio liquido da Classe esta negativo nos seguintes eventos:
(i) Se houver pedido de declaragao judicial de insolvéncia da Classe; ou

(ii) Se a Administradora tomar conhecimento de oscilagdes relevantes nos valores dos Ativos.

14.4. Caso a Administradora verifique que a Classe apresentou patrimonio liquido negativo, a Administradora deve
imediatamente: (a) ndo realizar amortizagao de Cotas; (b) ndo aceitar novas subscrigées de Cotas; (c) comunicar a existéncia

do patriménio negativo a Gestora; (d) proceder a divulgacao de fato relevante, nos termos da regulamentacao vigente.

14.5. Adicionalmente, caso a Administradora verifique que a Classe apresentou patriménio liquido negativo, a

Administradora deve, em conjunto com a Gestora, em até 20 (vinte) dias:

(i) elaborar um plano de resolugao de patrimonio liquido negativo (“Plano de Resolugao”), do qual conste, no minimo:

(a) analise das causas e circunstancias que resultaram no patriménio liquido negativo; (b) balancete; e (c) proposta



de resolugao para o patriménio liquido negativo que, a critério do Administrador e da Gestora, pode contemplar as
possibilidades previstas na Clausula 14.9 abaixo, assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pela Classe,

exclusivamente para cobrir o patriménio liquido negativo; e

(i) convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar acerca do Plano de Resolucdo (“Assembleia de
Resolucao”). A referida convocagao devera ser realizada em até 2 (dois) dias Uteis apds a conclusao do Plano de

Resolugao, que devera ser encaminhado conjuntamente com a convocacao.

14.6. Caso, ap0ds a adocao das medidas previstas na Clausula 14.4., os Prestadores de Servicos Essenciais, de modo
fundamentado, que a ocorréncia do patrimonio liquido negativo nao representa risco a solvéncia da Classe, a adocao das

medidas referidas na Clausula 14.5. se torna facultativa.

14.7. Caso o patriménio liquido da Classe deixe de estar negativo anteriormente a convocagdo da Assembleia de
Resolucao, a Gestora e a Administradora ficam dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos neste Capitulo,
devendo a Administradora divulgar novo fato relevante, no qual devera constar o patrimonio liquido atualizado da Classe e as

causas e circunstancias que resultaram no patriménio liquido negativo.

14.8. Caso o patrimodnio liquido da Classe deixe de estar negativo posteriormente a convocacao da Assembleia de
Resolucao e anteriormente a sua realizacao, a referida Assembleia deve ser realizada para que a Gestora apresente aos
cotistas o patrimonio liquido atualizado da Classe e as causas e circunstancias que resultaram no patrimonio liquido negativo

(“Assembleia de Esclarecimento”), ndo se aplicando o disposto na Clausula 14.9 abaixo.

14.9.  Em caso de ndo aprovacgao do Plano de Resolugao na Assembleia de Resolugdo, os cotistas devem deliberar sobre
as seguintes possibilidades:

(i) cobrir o patriménio liquido negativo da Classe, mediante aporte de recursos, proprios ou de terceiros, em montante
e prazo condizentes com as obrigac6es da Classe hipdtese na qual seria permitida a subscri¢cdo de novas cotas;

(i) cindir, fundir ou incorporar a Classe a outro fundo que tenha apresentado proposta ja analisada pelo Administrador;
(iii) liquidar a Classe, desde que ndo remanesgam obrigagoes a serem honradas pelo seu patrimonio; ou
(iv) determinar que a Administradora apresente pedido de declaragao judicial de insolvéncia da Classe.

14.10. A Gestora deve comparecer a Assembleia de Resolugdo ou Assembleia de Esclarecimento, conforme o caso, na

qualidade de responsavel pela gestao da carteira da Classe.

14.11. Na Assembleia de Resolucao, é permitida a manifestacdo dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na
convocacao ou autorizada pela mesa ou pelos cotistas presentes.

14.12. Caso a Assembleia de Resolucao nao seja instalada por falta de quérum ou os cotistas ndo deliberem em favor de
qualquer possibilidade na Clausula 14.9, a Administradora deve ingressar com pedido de declaracao judicial de insolvéncia

da Classe.

14.13. A Comissao de Valores Mobiliarios pode pedir a declaragao judicial de insolvéncia da Classe quando identificar
situagcdo na qual o patrimonio liquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores

mobilidrios ou para a integridade do sistema financeiro.

14.14. Sao eventos de liquidacao antecipada, independentemente de deliberacdo em Assembleia Geral de Cotistas:

(i) caso a Classe passe a ter patrimonio liquido inferior a 10% (dez por cento) do patrimoénio inicial da Classe,

representado pelas Cotas da primeira emissao;



(ii) descredenciamento, destituicdo, ou renincia da Administradora ou da Gestora, caso, no prazo maximo de 90
(noventa) dias da respectiva ocorréncia, a Assembleia Geral de Cotistas convocada para o fim de substitui-lo ndo

alcance quérum suficiente ou ndo delibere sobre a liquidagao ou incorporagao do Fundo;

(iii) deliberagao em Assembleia Geral de Cotistas em caso de patrimdnio liquido negativo; e

(iv) caso a Classe mantenha, a qualquer tempo, Patriménio Liquido diario inferior a R$ 1.000.000,00 (um milh3o de reais)

pelo periodo de 90 (noventa) dias consecutivos.

14.15. Na hipdtese de liquidacao desta Classe por deliberacdao da Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve
promover a divisdo de seu patrimonio entre os Cotistas, na propor¢cao de suas Cotas no prazo eventualmente definido na
Assembleia Geral de Cotistas, a qual deliberara, no minimo, sobre (a) o plano de liquidacao elaborado pelos Prestadores de
Servigos Essenciais no qual deve constar uma estimativa acerca da forma e cronograma de pagamento dos valores devidos
aos Cotistas; e (b) o tratamento a ser conferido aos direitos e obrigacdes dos Cotistas que nao puderam ser contatados

quando da convocacao da Assembleia Geral de Cotistas.

14.16. Apds pagamento aos Cotistas do valor total de suas Cotas, por meio de amortizagao ou resgate, a Administradora
deve efetuar o cancelamento do registro de funcionamento desta Classe, por meio do encaminhamento a CVM, no prazo de
15 (quinze) dias, contados (a) da ata da Assembleia Geral de Cotistas que tenha deliberado a liquidacgao, se for o caso, e (b)

do termo de encerramento firmado pela Administradora, decorrente do resgate ou amortizacao total de Cotas.

15. DOS FATORES DE RISCO DA CLASSE

15.1. Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pela Classe, os Cotistas devem estar cientes dos
riscos a que estao sujeitos a Classe, conforme descritos no informe anual da Classe, nos termos do suplemento K, da
Resolugcdo CVM 175. As aplicagcbes na Classe ndo contam com garantia dos Prestadores de Servicos Essenciais, do
custodiante, de qualquer mecanismo de seguro e/ou do Fundo Garantidor de Créditos e ndo ha quaisquer garantias de

que o capital integralizado sera remunerado conforme expectativa dos Cotistas.

16. DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS

16.1. A Classe podera ter até 2 (dois) representantes de Cotistas, a serem eleitos e nomeados pela Assembleia Geral de
Cotistas, com prazos de mandato de até 1 (um) ano, admitida a reelei¢cdo, observado o prazo da Clausula 16.1.3 abaixo, para
exercer as fungdes de fiscalizagdo dos investimentos da Classe, em defesa dos direitos e interesses dos Cotistas, observados

0S seguintes requisitos:

(i) ser Cotista da Classe;

(ii) nao exercer cargo ou funcdo na Administradora ou no controlador da Administradora, em sociedades por ela
diretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ou prestar-lhes assessoria de

qualquer natureza;

(iii) nao exercer cargo ou fungao em empresas emissoras ou cedentes relacionadas aos Ativos Alvo ou Ativos Financeiros

da Classe, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza;

(iv) nao ser administrador, gestor ou consultor especializado de outros Fll;
(v) nao estar em conflito de interesses com a Classe; e
(vi) nao estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricacao, peita ou suborno,

concussao, peculato, contra a economia popular, a fé publica ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda

que temporariamente, 0 acesso a cargos publicos; nem ter sido condenado a pena de suspensao ou inabilitacao



temporaria aplicada pela CVM.

16.1.1. Compete ao representante de Cotistas ja eleito informar a Administradora e aos Cotistas da Classe a superveniéncia

de circunstancias que possam impedi-lo de exercer a sua fungao.

16.1.2. A eleicdo dos representantes de Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas presentes na Assembleia

Geral de Cotistas e que, cumulativamente, representem, no minimo:

(a) 3% (trés por cento) do total de Cotas emitidas da Classe, quando a Classe tiver mais de 100 (cem) Cotistas; ou

(b) 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas da Classe, quando a Classe tiver até 100 (cem) Cotistas.

16.1.3. Os representantes de Cotistas deverao ser eleitos com prazo de mandato unificado, a se encerrar na préxima

Assembleia Geral Ordinaria da Classe, permitida a reeleicao.

16.1.4. Afuncao de representante dos Cotistas é indelegavel.

16.2. A Administradora é obrigada, por meio de comunicagao por escrito, a colocar a disposi¢ao dos representantes dos
cotistas em, no maximo, 90 (noventa) dias a contar do encerramento do exercicio social, as demonstragées contabeis e o

formulario de que trata a alinea “d” do inciso VI do caput do artigo 22 do Anexo Normativo Il a Resolugao CVM 175.

16.2.1. Os representantes de Cotistas podem solicitar a Administradora esclarecimentos ou informacdes, desde que

relativas a sua funcao fiscalizadora.

16.2.2. Os pareceres e opinides dos representantes de Cotistas devem ser encaminhados a Administradora no prazo de até
15 (quinze) dias, a contar do recebimento das demonstracGes contabeis de que trata a alinea “d” do inciso VI do caput do
artigo 22 do Anexo Normativo Il a Resolugdo CVM 175, e, tao logo concluidos, no caso dos demais documentos para que a
Administradora proceda a divulgacao nos termos do art. 61 da parte geral da Resolugdo CVM 175 e do art. 38 do Anexo
Normativo Il a Resolugao CVM 175.

16.3.  Os representantes de Cotistas devem exercer suas atividades com boa fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em
relacdo a Classe de cotas e aos cotistas, de modo que os representantes de Cotistas devem exercer suas fungdes no exclusivo

interesse da Classe de Cotas.
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	1.3.3. Nas hipóteses de descredenciamento ou renúncia, fica o administrador obrigado a convocar imediatamente assembleia geral de cotistas para eleger um substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo facultada a convocação da assem...
	1.3.4. No caso de renúncia, o prestador de serviço essencial deve permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deve ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da renúncia.
	1.3.5. Caso o Prestador de Serviço Essencial que renunciou não seja substituído dentro do prazo referido na Cláusula 1.3.4 acima, o Fundo deve ser liquidado, devendo a Gestora permanecer no exercício de suas funções até a conclusão da liquidação e a A...
	1.3.6. No caso de descredenciamento de Prestador de Serviço Essencial, a superintendência da CVM competente pode nomear administrador ou gestor temporário, conforme o caso, inclusive para viabilizar a convocação de Assembleia Geral de Cotistas de que ...
	1.3.7. Caso o Prestador de Serviço Essencial que foi descredenciado não seja substituído pela assembleia geral de cotistas, o Fundo deve ser liquidado, devendo a Gestora permanecer no exercício de suas funções até a conclusão da liquidação e a Adminis...
	1.3.8. No caso de alteração de Prestador de Serviço Essencial, a Administradora ou a Gestora substituída deve encaminhar ao substituto cópia de toda a documentação referida no art. 130 da Resolução CVM 175, em até 15 (quinze) dias contados da efetivaç...
	1.3.9. Em caso de destituição da Gestora sem justa causa, além do pagamento da sua parcela da Taxa de Gestão, conforme devida, a Gestora também fará jus ao recebimento de uma multa indenizatória equivalente a 60 (sessenta) meses da remuneração a que a...
	1.3.10. A Multa por Destituição devida à Gestora será abatida: (i) da parcela da Taxa de Gestão que venha a ser atribuída ao novo gestor que venha a ser indicado em substituição à Gestora (“Nova Taxa de Gestão”); e/ou: (ii) caso a Nova Taxa de Gestão ...
	1.3.11. Para fins desse Regulamento considerar-se-á “Justa Causa”: conforme determinado por sentença arbitral final ou sentença judicial contra a qual não caiba recurso com efeitos suspensivos, a prática ou constatação dos seguintes atos ou situações:...
	1.3.12. Não será devida nenhuma Indenização da Gestora no caso de destituição por Justa Causa, independentemente do quórum de aprovação na Assembleia Geral de Cotistas que deliberar pela destituição.


	2. RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇO
	2.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo e/ou da Classe respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento do Fundo ou à regu...
	2.2. A aferição de responsabilidades dos prestadores de serviços tem como parâmetros as obrigações previstas na Resolução CVM 175 e em regulamentações específicas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato de prestação de...
	2.3. Sem prejuízo as obrigações dispostas na regulamentação e na autorregulação compete ao responsável pela distribuição de Cotas verificar com a máxima diligência na sua seleção; (i) o perfil adequado do investidor; (ii) atendimento as determinações ...
	2.4. A relação contendo a identificação dos demais prestadores de serviços do Fundo encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe, no website dos Prestadores de Serviços Essenciais e no website da Comissão de Valores Mobiliários.

	3. DA REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, TAXA DE GESTÃO E TAXA DE PERFORMANCE)
	3.1. O Fundo pagará à Administradora e à Gestora, pela prestação dos serviços descritos neste Regulamento, respectivamente, a Taxa de Administração, a Taxa de Gestão e a Taxa de Performance, as quais serão calculadas na forma descrita no Anexo da Clas...
	3.2. Os valores devidos aos demais prestadores de serviço do Fundo e/ou da Classe, a título de remuneração, correrão: (i) por conta do Fundo, caso estejam previstos no rol de encargos constante da Cláusula 10.1 do presente Regulamento; ou (ii) por con...
	3.3. A Taxa de Administração, a Taxa de Gestão e a Taxa de Performance incluem os valores correspondentes às taxas, remuneração dos prestadores de serviços e demais encargos incidentes sobre os fundos investidos, salvo aqueles que (i) tenham suas cota...
	3.4. A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pelo Fundo aos respectivos prestadores de serviço contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o ...
	3.5. Na hipótese de existir acordo de remuneração com base na taxa de administração, performance ou gestão, que deve ser paga diretamente pela classe investida a classes investidoras, nos termos do inciso XVII do art. 117 da Resolução CVM 175, o valor...
	3.6. É vedado que o acordo de remuneração direta ou indiretamente resulte em desconto, abatimento ou redução de taxa de administração, performance, gestão ou qualquer outra taxa devida pela classe investidora à investida.

	4. DA FORMA DE CONSTITUIÇÃO DO FUNDO E SUA CLASSE
	4.1. O Fundo é constituído na categoria “Fundo de Investimento Imobiliário (FII)”, sob a forma de condomínio de natureza especial fechado, em classe única (a Classe), cujas características, tais como, mas não limitadamente público-alvo, responsabilida...
	4.2. As Cotas correspondem a frações ideais de seu patrimônio e terão a forma nominativa e escritural.

	5. DO PRAZO DE DURAÇÃO
	5.1. O Fundo terá prazo de duração indeterminado.
	5.2. O prazo de duração da Classe deve ser compatível com o prazo de duração do Fundo.

	6. DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	6.1. A política de investimentos da Classe encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe.

	7. DAS VEDAÇÕES
	7.1. Em complemento às vedações descritas na Resolução CVM 175, é vedado à Administradora e à Gestora:
	7.2. A vedação prevista na alínea (i) da cláusula anterior não impede a aquisição de imóveis sobre os quais tenham sido constituídos ônus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimônio.
	7.3. A Classe de Cotas pode emprestar títulos e valores mobiliários, desde que tais operações de empréstimo sejam cursadas exclusivamente por meio de serviço autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, bem como usá-los para prestar garantias ...
	7.4. A Gestora poderá constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio da Classe, para garantir obrigações assumidas pela Classe.
	7.5. É vedado à Administradora e à Gestora, em suas respectivas esferas de atuação, aceitar que as garantias prestadas em favor da Classe sejam formalizadas em nome de terceiros, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Admi...

	8. TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL
	8.1. A tributação aplicável aos Cotistas, ao Fundo e à Classe será aquela definida pela legislação tributária brasileira. Poderá haver tratamento tributário diferente do disposto nos itens abaixo a outros Cotistas sujeitos a regras de tributação espec...
	8.2. Não há limitação de subscrição ou aquisição de Cotas por qualquer investidor, pessoa natural ou jurídica, brasileiro ou não residente. Caso a Classe aplique recursos em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, ...
	8.3. Adicionalmente, para propiciar tributação favorável aos Cotistas pessoas naturais, a Administradora envidará melhores esforços para que (i) a Classe receba investimento de, no mínimo, 100 (cem) Cotistas; e (ii) as Cotas, quando admitidas a negoci...
	8.4. Os rendimentos distribuídos pela Classe ao Cotista pessoa física serão isentos de imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual, desde que sejam cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições:
	8.4.1. Caso as condições acima mencionadas não sejam cumpridas, o Cotista pessoa física estará sujeito às regras gerais de tributação aplicáveis aos investimentos em fundos imobiliários não isentos.

	8.5. Sem prejuízo da tributação acima, haverá a retenção do imposto de renda, nos termos da legislação em vigor, sobre os ganhos decorrentes de negociações em ambiente de bolsa, mercado de balcão organizado ou mercado de balcão não organizado com inte...
	8.6. A Administradora e as Gestoras não dispõem de mecanismos para evitar alterações no tratamento tributário conferido ao Fundo ou aos seus Cotistas ou para garantir o tratamento tributário mais benéfico a estes.

	9. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, DAS COTAS E DOS ATIVOS
	9.1. O Patrimônio Líquido da Classe equivale ao valor dos recursos em caixa acrescido do valor dos Ativos integrantes da carteira da Classe do Fundo, deduzidas as exigibilidades.
	9.2. As Cotas terão seu valor calculado todo Dia Útil, nos termos descritos neste Regulamento.
	9.3. A apuração do valor dos Ativos integrantes da carteira do Fundo é de responsabilidade da Administradora, nas hipóteses em que o Fundo, cabendo-lhe calcular os valores dos ativos a partir dos seus critérios, metodologia e fontes de informação, de ...
	9.4. Os Outros Ativos integrantes da carteira da Classe que sejam negociados em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado serão marcados a mercado, nos termos da legislação em vigor e segundo os critérios de precificação da Administradora.
	9.5. No caso de Imóveis Alvo, constituídos por imóveis, o reconhecimento contábil será feito inicialmente pelo seu custo de aquisição, previamente avaliado pela Administradora, pela Gestora, conforme o caso, ou por empresa especializada.
	9.6. Após o reconhecimento inicial, os Imóveis para investimento devem ser continuamente mensurados pelo seu valor justo, na forma da Instrução CVM 516, apurado no mínimo anualmente por laudo de avaliação elaborado por avaliador independente com quali...
	9.7. Caberá à Gestora, às expensas do Fundo, providenciar o laudo de avaliação especificado na cláusula 9.3 acima, quando aplicável, e informar à Administradora.

	10. DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO
	10.1. Constituem despesas e encargos do Fundo, além da Taxa de Administração, da Taxa de Gestão e da Taxa de Performance:
	10.2. Quaisquer despesas não previstas como encargos do Fundo correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que as tiver contratado, sem prejuízo do disposto na Cláusula 3.4 deste Regulamento.

	11. ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS, CONVOCAÇÃO, INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÕES
	11.1. As alterações do Regulamento dependem da prévia aprovação da Assembleia Geral de Cotistas, salvo nas hipóteses previstas na Cláusula 11.3 deste Regulamento.
	11.1.1. Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas, as alterações do Regulamento são eficazes, com relação a incorporação, cisão, fusão ou transformação do Fundo, apenas a partir do decurso do prazo para ...

	11.2. A Administradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento, consolidando as alterações efetuadas, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM na rede mundial de computadores, na data do início da vigência das alterações deliberada...
	11.3. O Regulamento pode ser alterado, independentemente da realização de Assembleia Geral de Cotistas, sempre que tal alteração:
	11.3.1. As alterações referidas nas alíneas “(a)” e “(b)” da Cláusula 11.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias contado da data em que tiverem sido implementadas.
	11.3.2. A alteração referida na alínea “(c)” da Cláusula 11.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.
	11.3.3. A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinação da CVM em contrário, para proceder às alterações determinadas pela CVM, contado do recebimento das referidas exigências.

	11.4. Em acréscimo aos documentos previstos na Cláusula 11.2 acima, na data do início da vigência das alterações deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve encaminhar a lâmina atualizada, se aplicável, por meio de sistema eletr...
	11.5. É da competência privativa da Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre as seguintes matérias, comuns ao Fundo e à sua Classe:
	11.6. Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstrações contábeis do Fundo e/ou da Classe no prazo de até 120 (cento e vinte dias) contados do encerramento do exercício social.
	11.6.1. A Assembleia Geral de Cotistas somente pode ser realizada no mínimo 30 (trinta) dias após estarem disponíveis aos Cotistas as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado, contendo parecer do auditor independente.
	11.6.2. A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas pode dispensar o prazo estabelecido na Cláusula 11.6.1 acima.
	11.6.3. As demonstrações contábeis cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Cotistas não seja instalada em virtude de não comparecimento dos Cotistas.
	11.6.4. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada Cotista e disponibilizada nas páginas da Administradora, da Gestora e, se alguma distribuição de Cotas estiver em andamento, nas páginas dos respectivos distribuidores na...

	11.7. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas enumerará, expressamente, na ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da respectiva Assemble...
	11.8. No caso de participação do Cotista por meio de sistema eletrônico, a Administradora enviará todas as informações detalhando as regras e os procedimentos para viabilizar a participação e votação à distância, incluindo as informações necessárias e...
	11.9. As informações requeridas na convocação, conforme descritas na Cláusula 11.7 acima, podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação dos endereços na rede mundial de computadores em que a informação completa deve estar disponível a todos os...
	11.10. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita (i) com, no mínimo, 30 (trinta) dias corridos, em caso de assembleia geral ordinária; e (ii) 15 (quinze) dias corridos, em caso de assembleia geral extraordinária, observado o prazo es...
	11.11. Da convocação devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Geral de Cotistas, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral de Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente eletrônica.
	11.12. O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral de Cotistas.
	11.12.1. A Administradora deve disponibilizar, na mesma data da convocação, todas as informações e documentos necessários ao exercício informado do direito de voto em assembleias:
	11.12.2. Nas Assembleias Gerais de Cotistas, as informações de que trata a cláusula o caput incluem, no mínimo, aquelas referidas no art. 36, inciso III, do Anexo Normativo III, sendo que as informações referidas no art. 36, inciso IV, devem ser divul...

	11.13. Por ocasião da Assembleia Geral de Cotistas, os titulares de, no mínimo, 3% (três por cento) das Cotas emitidas ou o representante dos cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito encaminhado à Administradora, a inclusão de matéri...
	11.13.1. O pedido de que trata a cláusula 11.13 deve vir acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício do direito de voto, inclusive aqueles referidos no § 2º do art. 14 do Anexo Normativo III da Resolução CVM 175, e deve ser encaminhad...
	11.13.2. O percentual de que trata a cláusula 11.13 deve ser calculado com base nas participações constantes do registro de cotistas na data de convocação da Assembleia Geral de Cotistas.

	11.14. A presença da totalidade dos respectivos Cotistas supre a falta de convocação.
	11.15. Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que detenha, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas podem convocar, a qualquer tempo, Assembleia Geral de Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de in...
	11.16. O pedido de convocação pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida à Administradora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a respectiva Assembleia Geral de Cotistas.
	11.17. A convocação e a realização da Assembleia Geral de Cotistas devem ser custeadas pelos requerentes, salvo se a Assembleia Geral de Cotistas assim convocada deliberar em contrário.
	11.18. A Assembleia Geral de Cotistas se instala com a presença de qualquer número de Cotistas.
	11.19. A Assembleia Geral de Cotistas pode ser realizada:
	11.20. A Assembleia Geral de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletrônico é considerada como ocorrida na sede da Administradora.
	11.21. Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora pelo menos 2 (duas) horas antes do início da Assembleia Geral de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.
	11.22. Será admitida que as deliberações da Assembleia Geral de Cotistas sejam adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos Cotistas, formalizado em carta telegrama, correio eletrônico (e-mail) ou fac-símile dirigido p...
	11.22.1. Os Cotistas poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, plataforma eletrônica ou via mecanismo digital “click through”, nos termos do que for disciplinado na convocação, observando-se sempre que a referida comunicação somente...

	11.23. Na hipótese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo mínimo de 10 (dez) dias para manifestação, contado da consulta por meio eletrônico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por meio físico. Sendo certo que os prazos p...
	11.24. Todas as decisões em Assembleia Geral de Cotistas deverão ser tomadas por votos dos Cotistas que representem a maioria simples das Cotas dos presentes, correspondendo a cada Cota um voto, não se computando os votos em branco, excetuadas as hipó...
	11.24.1. Dependem da aprovação por Maioria Simples e, cumulativamente, de Cotistas que representem, necessariamente, (a) no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas pela Classe, caso este tenha mais de 100 (cem) Cotistas; (b) no mínimo ...
	11.24.2. Os percentuais referidos nos incisos do caput devem ser determinados com base no número de cotistas indicados no registro de cotistas na data de convocação da Assembleia Geral de Cotistas, cabendo à Administradora informar no edital de convoc...

	11.25. Somente podem votar na Assembleia Geral de Cotistas os cotistas inscritos no registro de cotistas ou na conta de depósito na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	11.26. O Cotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes específicos para a sua representação em Assembleia Geral de Cotistas, devendo o procurador entregar um exemplar do instrumento do mandato, à mesa para sua conferência, ut...
	11.27. Os Cotistas também poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, observado o disposto neste Regulamento.
	11.28. Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas:
	11.28.1. Não se aplicam as vedações previstas na Cláusula 11.28 acima quando:
	11.28.2. Previamente ao início das deliberações, cabe ao Cotista de que trata a alínea “(d)” da Cláusula 11.28 acima declarar à mesa seu impedimento para o exercício do direito de voto.

	11.29. Somente poderão votar na Assembleia Geral de Cotistas os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da respectiva Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	11.29.1. O Cotista deve exercer o direito a voto no interesse da classe de cotas.
	11.29.2. Além das hipóteses previstas na cláusula 11.28, quando todos os subscritores de Cotas forem condôminos de ativo com que concorreram para a integralização de Cotas, estes podem votar na Assembleia Geral de Cotistas que apreciar o laudo utiliza...


	12. LIQUIDAÇÃO DA CLASSE E PATRIMÔNIO NEGATIVO
	12.1. A Administradora verificará se o Patrimônio Líquido está negativo nos seguintes eventos: (i) qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe; (ii) inadimplência de obrigações financeiras de devedor e/ou emissor de Ativos detidos ...
	12.2. Após 90 (noventa) dias do início de atividades, caso a Classe mantenha, a qualquer tempo, Patrimônio Líquido diário inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) pelo período de 90 (noventa) dias consecutivos, ela deverá ser imediatamente liqu...
	12.3. Na hipótese de liquidação desta Classe por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve promover a divisão de seu patrimônio entre os Cotistas, na proporção de suas Cotas no prazo eventualmente definido na Assembleia Geral ...
	12.4. Após pagamento aos Cotistas do valor total de suas Cotas, por meio de amortização ou resgate, a Administradora deve efetuar o cancelamento do registro de funcionamento desta Classe, por meio do encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias,...

	13. DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DO EXERCÍCIO SOCIAL DO FUNDO
	13.1. O Fundo e a Classe devem ter escrituração contábil única, mas que deverão ser segregadas das demonstrações contábeis da Administradora e da Gestora.
	13.2. O exercício social do Fundo e da Classe deve ser encerrado a cada 12 (doze) meses, quando devem ser levantadas as demonstrações contábeis do Fundo e de sua Classe, relativas ao mesmo período findo.
	13.3. A elaboração e a divulgação das demonstrações contábeis do Fundo e da Classe serão elaboradas na forma da Instrução CVM 516 e demais regras específicas que vierem a ser editadas pela CVM.
	13.4. As demonstrações contábeis do Fundo e de sua Classe serão conduzidas anualmente por Auditor Independente registrado na CVM, observadas as normas que disciplinam o exercício dessa atividade.
	13.5. A auditoria das demonstrações contábeis não é obrigatória para Fundos e a Classe em atividade há menos de 90 (noventa) dias.
	13.6. O exercício social do Fundo e da Classe tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em dezembro de cada ano.

	14. DAS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	14.1. A Administradora e a Gestora deverão prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM nº 175, sem prejuízo do disposto nas demais disposições legais e regulatórias ap...
	14.1.1. A Administradora deve divulgar em até 30 (trinta) dias a contar da conclusão do negócio, a avaliação relativa aos imóveis, bens e direitos de uso adquiridos pela Classe de cotas, nos termos do § 3º do art. 40 do Anexo Normativo III da Resoluçã...


	15. DOS FATOS RELEVANTES
	15.1. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou da Classe ou aos Ativos integrantes da carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado que é responsabilidade dos demais p...
	15.2. Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas.
	15.3. Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou dos Ativos da carteira deve ser:
	15.4. Considera-se exemplos de fatos potencialmente relevantes:
	15.5. O administrador fica obrigado a divulgar imediatamente fato relevante na hipótese de a informação escapar ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada de cotas.
	15.6. Ressalvado a Cláusula 15.5. acima, os fatos relevantes podem, excepcionalmente, deixar de ser divulgados se o Gestor e o Administrador, em conjunto, entenderem que sua revelação porá em risco interesse legítimo do Fundo, da Classe ou dos Cotistas.

	16. DAS COMUNICAÇÕES
	16.1. As informações ou os documentos para os quais esse Regulamento exija “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” pela Administradora serão disponibilizados aos Cotistas e demais destinatários especifica...
	16.2. A obrigação prevista na Cláusula 16.1 acima será considerada cumprida pela Administradora na data em que a informação ou documento se tornar acessível para os Cotistas.
	16.3. O envio de correspondências por meio físico aos Cotistas que fizerem tal solicitação à Administradora estarão sujeitos a cobrança para pagamento de custos relacionados ao envio.
	16.4. Nas hipóteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” dos Cotistas, admite-se que a manifestação em questão seja realizada por meio eletrônico, observada as disposições do art. 12 da Resolução CVM 175.
	16.5. Caso não seja comunicada à Administradora a atualização do endereço físico ou eletrônico do Cotista, a Administradora fica exonerada do dever de envio das informações e comunicações previstas neste Regulamento e na Resolução CVM 175 a partir da ...
	16.6. A Administradora preservará a correspondência devolvida ou seu registro eletrônico enquanto o Cotista não efetuar o resgate ou amortização total das Cotas de sua titularidade, sem prejuízo do disposto no art. 130 da Resolução CVM 175.
	16.7. A divulgação de informações da Classe poderá ser realizada por qualquer mídia eletrônica adotada pela Gestora e pela Administradora, bem como por meio do site da Administradora.
	16.8. O correio eletrônico e aplicativos de mensagem eletrônica igualmente serão uma forma de correspondência válida entre os Prestadores de Serviços Essenciais e os Cotistas.
	16.8.1. Sem prejuízo das comunicações obrigatórias previstas na regulamentação aplicável e neste Regulamento, o Cotista, ao adquirir Cotas do Fundo e mediante a prestação das autorizações aplicáveis em seu cadastro e adesão ao Fundo, autoriza o recebi...


	17. DOS FATORES DE RISCO DO FUNDO
	17.1. O objetivo e a política de investimento do Fundo não constituem promessa de rentabilidade e o Cotista assume os riscos decorrentes do investimento no Fundo, ciente da possibilidade de eventuais perdas. Tendo em vista a natureza dos investimentos...
	17.1.1. A íntegra dos fatores de risco atualizados a que o Fundo e os cotistas estão sujeitos encontra-se descrita no Informe Anual elaborado em conformidade com a Resolução CVM 175, devendo os cotistas e os potenciais investidores ler atentamente o r...


	18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
	18.1. São partes integrantes e indissociáveis ao presente Regulamento os Anexos e respectivos Suplementos, se houver.
	18.1.1. Em caso de conflito entre o Regulamento e os Anexos ou Suplementos, prevalecerá o Regulamento.
	18.1.2. Em caso de conflito entre qualquer Suplemento e os Anexos, prevalecerão os Anexos.


	O investimento nas Cotas é um investimento de risco. Antes de adquirir qualquer Cota, o Cotista deverá ler cuidadosamente o Regulamento, os Anexos e respectivos Suplementos, se houver, bem como tirar todas as dúvidas com a Gestora e com Administradora...
	18.2. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	ANEXO I
	ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE ÚNICA DO SUNO ENERGIAS LIMPAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO IS RESPONSABILIDADE LIMITADA
	1. DO REGIME DA CLASSE
	1.1. A Classe é constituída sob o regime fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas em virtude de liquidação da Classe, em conformidade com o disposto no Regulamento.

	2. DO PÚBLICO-ALVO
	2.1. A Classe destina-se a investidores em geral, pessoas naturais e jurídicas, residentes e domiciliadas no Brasil, bem como fundos de investimento que tenham por objetivo investimento de longo prazo, fundos de pensão, regimes próprios de previdência...

	3. DO PRAZO DE DURAÇÃO DA CLASSE
	3.1. A Classe terá prazo de duração indeterminado, podendo ser liquidada por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas em conformidade com o disposto no Regulamento e neste Anexo I.
	3.2. O prazo de duração da Classe deve ser compatível com o prazo de duração do Fundo.

	4. DAS COTAS
	4.1. No momento da subscrição das Cotas, o Cotista atestará, por meio de assinatura de termo de adesão, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos no investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do capital...
	4.2. A transferência de titularidade das Cotas fica condicionada à verificação, pela Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.
	4.3. Na hipótese de transferência por meio de negociação em mercado organizado, cabe ao intermediário verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.
	4.4. A distribuição de Cotas deve observar a regulamentação específica sobre ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários.
	4.5. Não é admitida nova distribuição de Cotas antes de encerrada a distribuição anterior de Cotas.
	4.6. As importâncias recebidas na integralização de Cotas durante o processo de distribuição devem ser depositadas em instituição integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobiliários ou outros Ativos Financeiros com...
	4.7. Caso a Classe já esteja em funcionamento, os valores relativos à nova distribuição de Cotas devem ser escriturados separadamente das demais aplicações até o encerramento da distribuição, devendo ser aplicados em Ativos Financeiros.
	4.8. Assim que subscrito o valor mínimo previsto para a distribuição das Cotas, os recursos poderão ser investidos na forma prevista no Regulamento.
	4.9. As Cotas são escriturais, nominativas e correspondem a frações ideais do patrimônio da Classe.
	4.10. A propriedade das Cotas presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas mantido pela Administradora ou na conta de depósito das Cotas mantida junto ao Escriturador. Com relação às Cotas que estiverem custodiadas elet...
	4.11. A Classe manterá contrato com instituição depositária devidamente credenciada pela CVM para a prestação de serviços de escrituração de cotas, que emitirá extratos de contas de depósito, a fim de comprovar a propriedade das Cotas e a qualidade de...
	4.12. A cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na classe de cotas, sendo certo que nenhum Cotista, incluindo partes relacionadas e/ou pessoas ligadas ao Cotista, poderá exercer direito de voto em número superior a...
	4.13. Cada Cota corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais de Cotistas.
	4.14. De acordo com o disposto no artigo 2º, da Lei 8.668, o Cotista não poderá requerer o resgate de suas Cotas.
	4.15. As Cotas serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do DDA - Sistema de Distribuição de Ativos (“DDA”), e (ii) para negociação, negociação e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa, ambos administr...
	4.15.1. Depois de as Cotas estarem integralizadas e após a Classe estar devidamente constituída e em funcionamento, os titulares das Cotas poderão negociá-las no mercado secundário, observados o prazo e as condições previstos neste Regulamento, em mer...

	4.16. A cada emissão de Cotas, a Classe poderá, a exclusivo critério da Administradora e de acordo com recomendação da Gestora, cobrar taxa de distribuição primária, a qual será paga pelos subscritores das Cotas no ato da subscrição primária das Cotas.
	4.17. Todas as Cotas assegurarão iguais direitos e obrigações aos Cotistas, inclusive no que se refere aos pagamentos de rendimentos e amortizações, compreendendo todas as Cotas de forma igualitária e sem distinção entre os Cotistas, observado o dispo...
	4.18. Conforme orientação e recomendação da Gestora, após verificado pela Administradora a viabilidade operacional dos prazos e procedimento junto à B3, a nova emissão das Cotas poderá estabelecer período, não superior ao prazo de distribuição das Cot...
	4.19. Não há limite máximo para aplicação em Cotas, nem mesmo limite de exercício do direito de voto para os Cotistas, observada a disposição do inciso II da Cláusula 5.3.4 deste Anexo.
	4.20. O titular de Cotas da Classe:
	4.21. A Administradora, com vistas à constituição da Classe, emitiu para a primeira emissão de Cotas da Classe, o total de até 5.000.000 (cinco milhões) de Cotas, no valor de R$ 100,00 (cem reais) cada, perfazendo o montante total de até R$500.000.000...
	4.22. No âmbito da primeira emissão de Cotas do Fundo, não serão cobradas taxa de ingresso e saída dos subscritores das Cotas nos mercados primário ou secundário.

	5. DAS NOVAS EMISSÕES DE COTAS E DAS OFERTAS PÚBLICAS DE COTAS DA CLASSE
	5.1. Caso entenda pertinente para fins do cumprimento dos objetivos e da política de investimento da Classe, a Gestora poderá realizar novas emissões de Cotas da Classe, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, assegurado aos Co...
	5.1.1. Em caso de emissões de novas Cotas até o limite do Capital Autorizado, caberá à Gestora a escolha do critério de fixação do valor de emissão das novas Cotas dentre as três alternativas indicadas no inciso (a) da Cláusula 5.2 abaixo.

	5.2. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.1 acima, por proposta da Administradora, a Classe poderá realizar novas emissões de Cotas em montante superior ao Capital Autorizado mediante prévia aprovação da Assembleia Geral de Cotistas. A deliberação d...
	5.2.1. A integralização das Cotas em bens e direitos deve ser feita com base em laudo de avaliação elaborado por empresa especializada, de acordo com o disposto na Resolução CVM 175, e aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas.
	5.2.2. A integralização das Cotas em bens e direitos deve ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de subscrição das Cotas.

	5.3. As Ofertas Públicas de Cotas serão realizadas por meio de instituições integrantes do sistema de distribuição do mercado de valores mobiliários, nas condições especificadas em ata de Assembleia Geral de Cotistas ou no ato da Administradora em con...
	5.3.1. No ato de subscrição das Cotas o subscritor assinará o Documento de Subscrição, que será autenticado pela Administradora ou pela instituição autorizada a processar a subscrição e integralização das Cotas.
	5.3.2. O prazo máximo para a subscrição de todas as Cotas da emissão deverá respeitar a regulamentação aplicável à oferta que esteja em andamento.
	5.3.3. Durante a fase de Oferta Pública das Cotas, estará disponível ao investidor o exemplar deste Regulamento e, quando aplicável, do prospecto, além de documento discriminando as despesas que tenha que arcar com a subscrição e distribuição, devendo...
	5.3.3.1. A Classe poderá realizar Oferta Pública de emissão de Cotas que atenda às formalidades regulamentares da dispensa de registro, ou de alguns dos seus requisitos, ou, ainda, da dispensa automática do registro.
	5.3.3.2. As Cotas subscritas e integralizadas farão jus aos rendimentos relativos ao exercício social em que forem emitidas, calculados “pro rata temporis”, a partir da data de sua integralização.

	5.3.4. Não há limitação à subscrição ou aquisição de Cotas por qualquer pessoa física ou jurídica, brasileira ou estrangeira, inclusive empreendedor, incorporador, construtor ou o loteador do solo, ficando desde já ressalvado que:
	5.3.4.1. Não há garantia por parte da Administradora e/ou da Gestora, no sentido de se manter o Fundo e/ou a Classe com as características previstas nos incisos (i) a (iii) da Cláusula 8.4 da parte geral do regulamento do Fundo, já quanto ao inciso (i...


	5.4. A cada nova emissão de Cotas, a distribuição das Cotas será realizada por instituições devidamente habilitadas a realizar a distribuição de valores mobiliários, definidas de comum acordo entre a Administradora e a Gestora, sendo admitida a subcon...

	6. OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO DE COTAS – OPAC
	OPAC Voluntária
	6.1. A Administradora, conforme orientação da Gestora, poderá utilizar recursos da Classe para adquirir cotas de sua própria emissão, com a finalidade exclusiva de cancelamento, vedada a manutenção em tesouraria, por meio de: (i) programa de recompra ...
	6.1.1. A Recompra observará os requisitos, limites, prazos e comunicações obrigatórias estabelecidos na regulamentação aplicável e nas normas da B3, conforme em vigor. Enquanto não editada regulamentação específica, observará, no que couber, as condiç...

	OPAC Obrigatória
	6.2. Caso qualquer Cotista ou grupo de Cotistas, por meio do mercado primário e/ou por meio de negociações no mercado secundário, adquira ou se torne titular: (a) de participação direta ou indireta igual ou superior a 10% (dez por cento) do total das ...
	6.2.1. O preço por Cota de emissão da Classe objeto da OPAC Obrigatória deverá corresponder ao que for maior entre: (i) 125% (cento e vinte e cinco por cento) do Preço Justo das Cotas da Classe; ou (ii) 125% (cento e vinte e cinco por cento) do maior ...
	6.2.2. Para fins deste Regulamento, o “Preço Justo das Cotas” será o preço da Cota apurado pelo valor patrimonial do Fundo ou pelo valor de mercado, o que for maior.
	6.2.3. A OPAC Obrigatória deverá observar obrigatoriamente os seguintes princípios e procedimentos, além de, no que couber, outros expressamente previstos na regulamentação da CVM e/ou da B3:
	6.2.4. A exigência da OPAC Obrigatória prevista acima não excluirá a possibilidade de outro Cotista formular outra oferta pública concorrente ou isolada, nos termos da regulamentação aplicável.
	6.2.5. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação vigente, caso aplicável, a exigência da OPAC Obrigatória prevista acima não se aplica na hipótese de uma pessoa ou entidade, ou grupo de pessoas ou entidades vinculadas, se tornar titula...
	6.2.6. Na hipótese de o Cotista Relevante não cumprir as obrigações impostas por esta Cláusula 6.2, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a realização da OPAC Obrigatória; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou ...
	6.2.7. A Gestora poderá dispensar o Cotista Relevante da obrigação de efetivar a oferta pública de aquisição de Cotas prevista nesta cláusula, caso seja do interesse do Fundo, mediante ato unilateral de prestador de serviço essencial, fundamentado e d...
	6.2.8. Exceto no caso de dispensa pela Gestora por ato unilateral de prestador de serviço essencial, ocorrendo aprovação de alteração deste Regulamento em Assembleia Geral de Cotistas para alteração das Cláusulas 6.2 e 6.2.1 a 6.2.8, a OPAC Obrigatóri...


	7. DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADO
	7.1. A Classe deverá distribuir a seus Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, previsto no pará...
	7.2. Para arcar com as despesas dos Ativos, sem prejuízo da possibilidade de utilização do caixa da Classe, poderá ser constituída uma reserva de contingência (“Reserva de Contingência”), para arcar com as despesas extraordinárias do Fundo.
	7.3. Os recursos da Reserva de Contingência serão aplicados em Ativos Financeiros, e os rendimentos decorrentes desta aplicação poderão capitalizar o valor da Reserva de Contingência.
	7.4. O valor da Reserva de Contingência corresponderá a até 5% (cinco por cento) do total dos ativos do Fundo. Para sua constituição ou reposição, caso sejam utilizados os recursos existentes na mencionada reserva, poderá ser procedida a retenção de a...
	7.5. No caso de ofertas primárias de distribuição de Cotas, os encargos relativos a referida distribuição, bem como com o registro das Cotas para negociação em mercado organizado de valores mobiliários poderão ser arcados pela Administradora e/ou pela...
	7.6. A Classe manterá sistema de registro contábil, permanentemente atualizado, de forma a demonstrar aos Cotistas as parcelas distribuídas a título de pagamento de rendimento.
	7.7. Farão jus aos rendimentos acima os titulares de Cotas da Classe no fechamento do dia 15 (quinze) de cada mês, de acordo com as contas de depósito mantidas pelo Escriturador, ou no pregão imediatamente anterior caso não haja pregão no dia 15.
	7.8. Se a data de cumprimento de qualquer obrigação prevista neste Regulamento ou decorrente de deliberação em Assembleia Geral de Cotistas não for um Dia Útil, a data para o cumprimento efetivo da obrigação será prorrogada para o próximo Dia Útil ou,...

	8. DO CONSULTOR ESPECIALIZADO
	8.1. A Administradora contratou, em nome da Classe, o Consultor Especializado para prestar os serviços de consultoria especializada ao Fundo.
	8.2. O Consultor Especializado realizará os serviços de consultoria especializada para os empreendimentos imobiliários e demais Ativos Alvo integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo, cabendo-lhe, sem prejuízo das demais obrigações p...
	8.3. O Consultor Especializado receberá pelos seus serviços uma remuneração mensal, nos termos do Contrato de Consultoria Especializada e nos termos desse Regulamento, a ser paga como encargo do Fundo.
	8.4. O Consultor Especializado somente poderá ser substituído ou destituído pela Administradora mediante concordância prévia por escrito da Gestora, que poderá, se entender necessário, apresentar suas considerações em relação à substituição ou destitu...

	9. REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO
	9.1. A Classe está sujeita à taxa global de 1,25% a.a. (um inteiro e vinte e cinco centésimospor cento ao ano) sobre valor contábil do patrimônio líquido (“Taxa Global”). Nos termos do Ofício-Circular nº 3/2024/CVM/SIN, a Taxa Global engloba o somatór...
	9.2. A Taxa Global e a Taxa Global máxima da Classe serão iguais. A Taxa Global máxima representa o somatório da Taxa Global e das taxas de administração e/ou gestão, desconsiderando-se as taxas cobradas: (i) pelas classes/subclasses investidas cujas ...
	9.3. Independentemente do percentual indicado na Cláusula acima, a Administradora fará jus a uma remuneração mínima mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), atualizado anualmente segundo a variação positiva do IPCA, a partir do mês subsequent...
	9.4. Para consultar as taxas segregadas dos prestadores de serviços, acesse a Plataforma de Transparência de Taxas no endereço www.data.anbima.com/busca/transparencia-de-taxas-de-fundos.
	9.5. A Administradora e a Gestora poderão estabelecer que parcelas da Taxa Global sejam pagas diretamente pela Classe aos demais prestadores de serviços, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o valor total da Taxa Global.
	9.6. Nos termos do Ofício-Circular nº 2/2024/CVM/SIN, a Taxa de Administração e a Taxa de Gestão poderão ser reajustadas durante o prazo de duração do da Classe entre os Prestadores de Serviço Essenciais, desde que sem aumento para os Cotistas, por me...
	9.7. A parcela da Taxa Global relativa à Taxa de Administração e à Taxa de Gestão refletem a remuneração integral dos prestadores de serviço da Classe responsáveis pelos serviços de administração, tesouraria e de controle e processamento dos ativos fi...
	9.7.1. Para fins de clareza, a Taxa de Administração e a Taxa de Gestão serão calculadas mensalmente por período vencido, unicamente mediante a multiplicação do percentual previsto na tabela acima, à razão de 1/12 (um doze avos), pelo volume do patrim...
	9.7.2. No caso de destituição e/ou renúncia da Administradora: (a) os valores devidos relativos à sua respectiva remuneração, conforme aplicável, serão pagos pro rata temporis até a data de seu efetivo desligamento e não lhe serão devidos quaisquer va...
	9.7.3. A Taxa de Administração já engloba a remuneração dos serviços prestados pelo custodiante, de forma que não haverá acréscimos de encargos à Classe em razão dos serviços de custódia das Cotas.

	9.8. Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe, este Anexo não prevê uma taxa máxima de distribuição, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto nº 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneração dos distribuidor...
	9.9. A Classe pagará à Gestora uma taxa de performance (“Taxa de Performance”), a ser apropriada mensalmente e paga semestralmente até o 5º (quinto) Dia Útil do 1º (primeiro) mês do semestre subsequente, a partir do mês em que ocorrer a primeira integ...
	9.10. A Taxa de Performance será calculada da seguinte forma:
	9.11. A Taxa de Performance somente será provisionada e paga no que exceder à taxa de performance acumulada e paga até a última data de pagamento da taxa de performance.
	9.12. As datas de apuração da Taxa de Performance correspondem ao último dia dos meses de junho e dezembro.
	9.13. Não serão cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de ingresso ou taxa de saída.

	10. OBJETIVO, POLÍTICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAÇÃO
	10.1. O objetivo da Classe é a obtenção de renda e ganho de capital, bem como o fomento da transição energética brasileira para fontes mais sustentáveis, a serem obtidos mediante investimento (i) diretamente em imóveis, direitos reais sobre imóveis re...
	10.1.1. As aquisições dos Ativos Alvo pela Classe deverão obedecer à política de investimento da Classe e às demais condições estabelecidas neste Regulamento.
	10.1.2. Os Ativos Alvo integrantes da carteira do Fundo, bem como seus frutos e rendimentos, deverão observar as seguintes restrições: (i) não poderão integrar o ativo da Administradora, nem responderão por qualquer obrigação de sua responsabilidade; ...
	10.1.3. A Classe é classificada como uma classe de investimento sustentável nos termos definidos pela Associação Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais - ANBIMA. Desta forma, a Gestora se compromete a adotar estratégias de invest...
	10.1.4. A Gestora possui política própria para cumprir o mandato IS, disponível em seu website, que analisa o impacto que os ativos alvos causam ou poderão causar ao meio ambiente. Nessa linha, são utilizadas as seguintes metodologias para avaliação d...

	10.2. A administração da Classe se processará em atendimento aos seus objetivos, nos termos da Cláusula acima, observando como política de investimentos realizar investimentos imobiliários de longo prazo, objetivando, fundamentalmente:
	10.3. A Classe investirá, no mínimo, 2/3 (dois terços) do patrimônio líquido da Classe em Ativos Alvo, e poderá, ainda, adquirir os ativos abaixo listados (“Outros Ativos” e, em conjunto com os Ativos Alvo, doravante denominados simplesmente os “Ativo...
	10.3.1. A Classe poderá adquirir imóveis sobre os quais tenham sido constituídos ônus reais anteriormente ao seu ingresso no patrimônio da Classe.
	10.3.2. Os imóveis ou direitos reais a serem adquiridos pela Classe deverão estar localizados em qualquer região dentro do território nacional.
	10.3.3. A Classe poderá participar de operações de securitização por meio de cessão de direitos e/ou créditos oriundos dos Ativos ou de compra e venda a prazo de qualquer um dos Ativos.
	10.3.4. A Classe poderá investir em derivativos, desde que exclusivamente para fins de proteção patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do patrimônio líquido do Fundo.

	10.4. Os imóveis, bens e direitos de uso a serem adquiridos pela Classe serão objeto de prévia avaliação nos termos da Resolução CVM 175. O laudo de avaliação dos imóveis deverá ser elaborado conforme a Resolução CVM 175. Adicionalmente, no caso de in...
	10.5. As disponibilidades financeiras da Classe que, temporariamente, não estejam aplicadas em Ativos, nos termos deste Regulamento, serão aplicadas em cotas de fundos de investimento ou títulos de renda fixa, públicos ou privados, de liquidez compatí...
	10.6. Os resgates de recursos mantidos em Ativos Financeiros só serão permitidos para os eventos abaixo relacionados: a) pagamento de Taxa de Administração, da Taxa de Gestão e/ou da Taxa de Performance do Fundo; b) pagamento de custos administrativos...
	10.7. O objeto e a política de investimentos da Classe somente poderão ser alterados por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, observadas as regras estabelecidas no presente Regulamento e nas disposições estabelecidas pela CVM.
	10.8. Caso a Classe venha a aplicar parcela preponderante de sua carteira em valores mobiliários, deverão ser respeitados os limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de invest...

	11. DA POLÍTICA DE EXPLORAÇÃO DOS ATIVOS
	11.1. A negociação dos Ativos será baseada em recomendação a ser elaborada pela Gestora. A recomendação da Gestora deverá estabelecer com clareza os critérios a serem observados nas aquisições dos referidos Ativos, mencionando a fundamentação econômic...
	11.2. A Classe poderá realizar reformas ou benfeitorias nos Imóveis Alvos e demais imóveis integrantes de seu patrimônio com o objetivo de conservá-los, bem como de aumentar os retornos decorrentes de sua exploração comercial ou eventual comercializaç...

	12. ASSEMBLEIAS ESPECIAIS DE COTISTAS
	12.1. Tendo em vista que o Fundo é constituído em classe única, as matérias relativas à assembleia especial de Cotistas coincidem com as matérias previstas na assembleia geral de cotistas constante na parte geral do Regulamento.

	13. DA RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS
	13.1. A responsabilidade dos Cotistas será limitada ao valor das Cotas por eles subscritas. Desse modo, os Cotistas somente serão obrigados a integralizar as Cotas que efetivamente subscreverem, observadas as condições estabelecidas neste Anexo e no r...

	14. LIQUIDAÇÃO DA CLASSE, RESPONSABILIDADE LIMITADA E ENCERRAMENTO
	14.1. A Administradora verificará se o Patrimônio Líquido está negativo nos seguintes eventos: (i) qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe; (ii) inadimplência de obrigações financeiras de devedor e/ou emissor de Ativos detidos ...
	14.2. A Classe limita a responsabilidade dos Cotistas ao valor das respectivas Cotas subscritas, na forma prevista nesta Cláusula.
	14.3. A Administradora deverá verificar se o patrimônio líquido da Classe está negativo nos seguintes eventos:
	14.4. Caso a Administradora verifique que a Classe apresentou patrimônio líquido negativo, a Administradora deve imediatamente: (a) não realizar amortização de Cotas; (b) não aceitar novas subscrições de Cotas; (c) comunicar a existência do patrimônio...
	14.5. Adicionalmente, caso a Administradora verifique que a Classe apresentou patrimônio líquido negativo, a Administradora deve, em conjunto com a Gestora, em até 20 (vinte) dias:
	14.6. Caso, após a adoção das medidas previstas na Cláusula 14.4., os Prestadores de Serviços Essenciais, de modo fundamentado, que a ocorrência do patrimônio líquido negativo não representa risco à solvência da Classe, a adoção das medidas referidas ...
	14.7. Caso o patrimônio líquido da Classe deixe de estar negativo anteriormente à convocação da Assembleia de Resolução, a Gestora e a Administradora ficam dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos neste Capítulo, devendo a Administrado...
	14.8. Caso o patrimônio líquido da Classe deixe de estar negativo posteriormente à convocação da Assembleia de Resolução e anteriormente à sua realização, a referida Assembleia deve ser realizada para que a Gestora apresente aos cotistas o patrimônio ...
	14.9. Em caso de não aprovação do Plano de Resolução na Assembleia de Resolução, os cotistas devem deliberar sobre as seguintes possibilidades:
	14.10. A Gestora deve comparecer à Assembleia de Resolução ou Assembleia de Esclarecimento, conforme o caso, na qualidade de responsável pela gestão da carteira da Classe.
	14.11. Na Assembleia de Resolução, é permitida a manifestação dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na convocação ou autorizada pela mesa ou pelos cotistas presentes.
	14.12. Caso a Assembleia de Resolução não seja instalada por falta de quórum ou os cotistas não deliberem em favor de qualquer possibilidade na Cláusula 14.9, a Administradora deve ingressar com pedido de declaração judicial de insolvência da Classe.
	14.13. A Comissão de Valores Mobiliários pode pedir a declaração judicial de insolvência da Classe quando identificar situação na qual o patrimônio líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou p...
	14.14. São eventos de liquidação antecipada, independentemente de deliberação em Assembleia Geral de Cotistas:
	14.15. Na hipótese de liquidação desta Classe por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve promover a divisão de seu patrimônio entre os Cotistas, na proporção de suas Cotas no prazo eventualmente definido na Assembleia Geral...
	14.16. Após pagamento aos Cotistas do valor total de suas Cotas, por meio de amortização ou resgate, a Administradora deve efetuar o cancelamento do registro de funcionamento desta Classe, por meio do encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias...

	15. DOS FATORES DE RISCO DA CLASSE
	15.1. Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pela Classe, os Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos a Classe, conforme descritos no informe anual da Classe, nos termos do suplemento K, da Resolução CVM 175...

	16. DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS
	16.1. A Classe poderá ter até 2 (dois) representantes de Cotistas, a serem eleitos e nomeados pela Assembleia Geral de Cotistas, com prazos de mandato de até 1 (um) ano, admitida a reeleição, observado o prazo da Cláusula 16.1.3 abaixo, para exercer a...
	16.1.1. Compete ao representante de Cotistas já eleito informar à Administradora e aos Cotistas da Classe a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua função.
	16.1.2. A eleição dos representantes de Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas presentes na Assembleia Geral de Cotistas e que, cumulativamente, representem, no mínimo:
	16.1.3. Os representantes de Cotistas deverão ser eleitos com prazo de mandato unificado, a se encerrar na próxima Assembleia Geral Ordinária da Classe, permitida a reeleição.
	16.1.4. A função de representante dos Cotistas é indelegável.

	16.2. A Administradora é obrigada, por meio de comunicação por escrito, a colocar à disposição dos representantes dos cotistas em, no máximo, 90 (noventa) dias a contar do encerramento do exercício social, as demonstrações contábeis e o formulário de ...
	16.2.1. Os representantes de Cotistas podem solicitar à Administradora esclarecimentos ou informações, desde que relativas à sua função fiscalizadora.
	16.2.2. Os pareceres e opiniões dos representantes de Cotistas devem ser encaminhados à Administradora no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das demonstrações contábeis de que trata a alínea “d” do inciso VI do caput do artigo 22 d...

	16.3. Os representantes de Cotistas devem exercer suas atividades com boa fé, transparência, diligência e lealdade em relação à Classe de cotas e aos cotistas, de modo que os representantes de Cotistas devem exercer suas funções no exclusivo interesse...


